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Segunda-feira, 15 de Janeiro d' / i 'ÉRIE número 

BOLETIII OF, ICIAL 
PREÇO DESTE NÚMERO - 96$00 

Toda a correspondência quer oficial, quer relativa a anúncios e à assinatura do 
Boletim Oficial deve ser enviada à Administração da imprensa Nacional, na cidade 
da Praia, 

ASSINATURAS 

Os originais dos vários serviços públicos deverão conter a assinatura do chefe, 
autenticada com o respectivo carimbo a óleo ou selo branco. 

O preço dos anúncios é de 1200$ a lauda. Quando o anúncio for exclusivamente 
de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço acrescentado de 50%. 

O mínimo de cobrança pela inserção no Boletim Oficial de qualquer anúncio ou 
outro assunto sujeito a pagamento é de 600$. 

Não serão publicados anúncios que não venham acompanhados da importancia 
orecisa para garantir o seu custo. 

Os demais actos referente à publicação no Boletim Oficial estão regulamentados 
pelo Decreto n5  74/92, publicado no Suplemento ao Boletim Oficial n5  26/92, de 30 
de Junho 

Para o país: 

Ano Semestre 

1 Série ...............1 800$00 1200$00 

II Série...............1000$00 600$00 

1 ei! Séries 2500$00 1500$00 

AVULSO por cada página .. 4$00 

Os períodos de assinaturas contam-se 
por anos civis e seus semestres. Os 
números publicados antes de ser tomada 
a assinatura, são considerados venda 
avulsa. 

Para países de expressão portuguesa: 

Ano Semestre 

1 Série ...............2 400$00 1 800$00 

II Série...............1600$00 1200$00 

1 011 Séries 3 100$00 2 100$00 

Para outros países: 

1 Série ...............2 800$00 2200$00 

II Série...............2000$00 1600$00 

1 e II Séries 3500$00 2500$00 

AVISO 

Os Ex.-Os assinantes do Boletim Oficial são 
avisados que devem renovar ou inscrever as 
suas assinaturas para 1996, até 31 de Dezembro 
do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreteri-
velmente nessa data, sendo considerados de 
venda avulsa os números publicados posterior-
mente. 

As guias modelo B comprovativas do paga-
mento das assinaturas nas recebedorias de 
Finanças dos concelhos do País, deverão ser 
enviadas à Imprensa Nacional de modo a darem 
entrada antes de 1 de Janeiro, sem que as inscri-
ções serão feitas à data da recepção, su,jeitan-
do-se os interessados ao pagamento avulso dos 
números publicados depois de 31 de Dezembro. 
As demais condições de assinatura, sua remessa 
e direitos inerentes, são as que constam da 
Portaria n° 57/92, publicada no Boletim Oficial 
1 Série n° 16/92, de 19 de Outubro. 

TABELA A 

Assinaturas Cabo Verde Poises de língua 
OIrsT lorluguea Outros Países 

Anual Semsvtrs X-ua1 lsr.ictral Anual Semestral 

1° Série 1800$00 1 200$00 2 400$0.3 ]. 800$00 2 800$00 2 200$00 

2° Série 1000$00 600$00 1600$00 1200$00 2 000$00 1600$00 

1° e 2° Séries 2 500$00 1500$00 3 100$00 2 100$00 3 500$00 2 500$00 

TABELA B 

Destino 

Portes 

Anual Semestral 

Cabo Verde 1000$00 1 500$00 

Estrangeiro 
1800$00 900$00 

sukRIo 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n2  1/96: 

Aprova o Regulamento do Imposto Único sobre os Retidimentos 
—rUE. / 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA: 

Despacho: 

Reconhecendo como pessoa juridtca, a Associação dos Asaeciaçáo 
dos Agricultores, Pecuários e Avicultores de Mendes Faleiro/ 
Mato Afonso - AGROIvfENDES AFONSO. 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Decreto-Lei n° J36 

de 15 de Janeiro 

A Lei n° 127/IV/95, de 26 de Junho, que aprovou as 
Bases do Imposto único sobre os Rendimentos (IUR), 
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para a sua execução n.et ruiamentaço ade 
quada que define para aein dos eiementi cscnciii 
do imposto (incidência, isenções, taxas e garantias dos 

contribuintes), a definição do processo de determinação 

da matéria colectável onde o relacionamento entre a 

administração fiscal e o contribuinte tem especial im-

portância. 

O presente regulamento mantém a linha reforma-

dora iniciada em 1991, com as alterações ao imposto 

complementar, profissional e industrial, de forma a 
que este novo imposto surja facilmente compreendido a 

nível das obrigações tributárias, na medida em que 
não produz uma ruptura administrativa com a moder-

nização necessária à máquina fiscal e facilitando sobre-

tudo os deveres do contribuinte. 

Assim, 

Ao abrigo do n2  2 do artigo 4 da Lei n9127/IV/95, de 

26 de Junho; 

No uso da faculdade conferida pela alínea c) do ar-

tigo 216 da Constituição, o Governo decreta o se-

guinte: 

Artigo 1 

Aprovação 

É aprovado o Regulamento do Imposto Único sobre 

os Rendimentos (IUR) que faz parte integrante deste 

diploma. 

Artigo 22 

Entrada em vigor 

O Regulamento do Imposto Único sobre os Rendi-

mentos (IUR) entra em vigor com o Orçamento do Es-

tado para 1996. 

ril de 1963, Decreto-Lei n2  147/92 de 30 de De- 

zembro e Diploma Legislativo n2  1545 de 12 de Junho 

de 1963. 

2. Durante o ano de 1996, para efeitos de determina- 

ção da matéria colectável de 1995, serão ainda efectua-

das as fixações e débitos dos impostos revogados no nú-

mero anterior e apresentadas as declarações de 

rendimentos respectivas. 

Artigo 42 

Taxas 

As taxas de imposto único serão publicadas na Lei do 

Orçamento do Estado. 

Artigo 52 

Impressos 

Os modelos de impressos a que se refere o pre- 

sente diploma serão aprovados por portaria do membro 

do Governo responsável pela área das Finanças. 

São aprovados com o presente regulamento as 

guias de retenção na fonte que fazem parte integrant 

deste diploma. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros 

Carlos Veiga - António Gualberto do Rosário. 

Promulgado em 9 de Janeiro de 1996 

Publique-se. 
Artigo 32 

Revogação 

1. Consideram-se revogados, a partir da data refe-

rida no artigo anterior, o imposto profissional, o im-

posto industrial e o imposto complementar, aprovados 

respectivamente pelos Diploma-Legislativo n2  1543 de 

O Presidente da República, AMÍLCAR FERNAN- 

DES SPENCER LOPES. 

Referendado em 9 de Janeiro de 1996 

0 Primeiro Ministro,Carlos Veiga 
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Ministério da Coordenação 
Económica 

• 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PAGADORA 
DOS RENDIMENTOS 

DESIGNAÇÃO 

GUIA DE PAGAMENTO MOD.GPOI O REPARTIÇÃO DE FINANÇAS DE: 

ANO 199 MÊS : N PUNO _____________ TOTAL DAS REMUN  

TOTAL DAS IMPORTÂNCIAS RETIDAS 

C.E. 

01.01.01 

[:::RECEITAS CORRENTES 

MPOSTO ÚNICO SOBRE RENDIMENTOS 

VALORES 

. . 

ç 
$ 

02.03.03 IMPOSTO 00 SELO (SELO DE VERBA) . . . $ 

TOTAL. ............................................... . . . . . $ 

Foi recebida a quantia total de:  

que fica lançada no livro competente, em 1 Receita N°_______________ 

O Chefe da Repartição de Finanças O Tesoureiro da Fazenda Pública 

Autenticação (carimbo pago) 

Ministério da Coordenação - 

Económica ) 

u0---- 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PAGADORA 
DOS RENDIMENTOS 

DESIGNAÇÃO 

NIF 

GUIA DE PAGAMENTO MOD.GPOIO REPARTIÇÃO DE FINANÇAS DE: 

ANO 199 MÊS N' FUNC ______________ TOTAL DAS REMUN  

TOTAL DAS IMPORTÂNCIAS RETIDAS 

C.E. RECEITAS CORRENTES VALORES 

01.01.01 IMPOSTO ÚNICO SOBRE RENDIMENTOS . . . . $ 

02.03.03 IMPOSTO DO SELO (SELO DE VERBA) . . $ 

TOTAL. ............................................... . . $ 

Foi recebida a quantia total de:  

que fica lançada no livro competente, em 1 1 Receita N°______________ 

O Chefe da Repartição de Finanças O Tesoureiro da Fazenda Pública 

Autenticação (carimbo pago) 

iwk 
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Ministério da Coordenação IDENTIFICAÇAO DA ENTIDADE RESPONSÁVEL 

Econômica PELA COPANCA 

TESOURARIA DA FAZENDA PUBLICA DE  

GUIA DE PAGAMENTO MOD.GP0I3 

ANO 199 MFS 

RECIBO DE PAGAMENTO POR CONTA OU EM PRESTAÇÕES 

Nome do contribuinte 

Imposto em dívida 

Valor inicial da divida $ 

Conhecimento / Guia n° /Ano /prest 

Pagamento por conta hoje efectuado: $ 

Importância actual do conhecimento $ 

Juros de Mora: $ 

TOTAL: $ 

Foi recebida a quantia total de 

em _J _J.._. O Tesoureiro da Fazenda Pública___________________________ 

(a) 

(a) Assinatura autenticada com o carimbo ( PAGO) 

Registo sob o N°  (Carimbo da Tesouraria) 

O Chefe da Repartição de Finanças 

Ministério da Coordenação 
Económica 

IDENTIFICAÇAO DA ENTIDADE RESPONSAVEL 
PELA COBRANÇA 

TESOURARIA DA FAZENDA PUBLICA DE  

GUIA DE PAGAMENTO MOD.GP0I3 

ANO 199 MÊS 

RECIBO DE PAGAMENTO POR CONTA OU EM PRESTAÇÕES 

Nome do contribuinte 

Imposto em divida 

Valor inicial da divida $ 

Conhecimento / Guia n° /Ano /prest 

Pagamento por conta hoje efectuado: 
- $ 

Importância actual do conhecimento - $ 

Juros de Mora: - $ 

TOTAL $ 

Foi recebida a quantia total de  

em / / O Tesoureiro da Fazenda Pública  

(a) 

(a) Assinatura autenticada com o carimbo ( PAGO) 

Registo sob o N°  (Carimbo da Tesouraria) 

O Chefe da Repartição de Finanças 

tIl 

CJ 

o 
tIl 

tIl 

tIl 

tIl 

(DISTRIBUIÇÃO GRATUITA) (DISTRIBUIÇÃO GRATUITA) 



Ministério da Coordenação 
Económica 

' tk / 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE PAGADORA 

DOS RENDIMENTOS 

DESIGNAÇÃO 

(ESTADO) 
MOD.ISP014 REPARTIÇÃO DE FINANÇAS DE FOLHA ('o  

ANO 199 N FUSO _______ TOTAL DAS REMUN  

TOTAL DAS IMPORTÂNCIAS RETIDAS 

C. E. REGE) ('AS CORRENTES VALORES 

01.0101 'U JTUC SOBRE RENDIMENTOS . . $ 

02.03.03 )MPC510 DO OCLO  

06.02.01 TAXA SOCIAL ÚNICA  

06.02.03 

06.04.02 

MONTEPIO DOS SERVIDORES DO ESTADO . . $ 

CAIXA ECONOMICA DE CABO VERDE $ 

TOTAL: ............................................... .. .. $ 

Foi recebida a quantia total de  

que fica lançada no livro competente, em II Receita N°__________ 

O Tesoureiro da Fau.ppaa P(.,nlica 
O Chefe da Repartição de Finanças o Cama do Banco on Tbo Verde 

Autenticaç:' ):'uirnbo pago) 

___ ---- 

Ministério da Coordenação 

 

Económica 

IDENTIFICAÇAO DA ENTIDADE PAGADORA 

DOS RENDIMENTOS  

DESIGNAÇÃO 

NIFIIIIIIIIIIII 
GUIA DE PAGAMENTO 

(ESTADO) MOD.GPOI4 REPARTIÇÃO DE FINANÇAS DE  FOLHA N- 

ANO 199 
1 

MÊS NFUNC ____________ TOTAL DAS REMUN  

TOTAL DAS IMPORTÂNCIAS RETIDAS 

C.E. RECEITAS CORRENTES VALORES 

01.01.01 IMPOSTO UNICO SOBRE RENDIMENTOS . . . $ 

02.03.03 IMPOSTO DO SELO . . . . $ 

06.02.01 TAXA SOCIAL ÚNICA , . . . . $ 

06.02.03 MONTEPIO DOS SERVIDORES DO ESTADO . . . $ 

06.04.02 CAIXA ECONÓMICA DE CABO VERDE , . . . $ 

$ 

$ 

TOTAL'. ............................................... . . . $ 

Foi recebida a quantia total de:  

que fica lançada no livro competente, em 1) Receita N°_______________ 

O Tesoureiro da Fazenda Pública 
O Chefe da Repartição de Finanças O Caixa do Banco de Cabo Verde 

Autenticação (Carimbo pago) 

01 

-1 

— 

i. 

1. 

ko 

substitui a Guia MOD E ( Receita Eventual) substitui a Guia MOO. B ( Receita Eventual) 



• M.nu0rnodi Ccrndenaçhn 

IMPOSTO UNICO SOBRE 
RENDIMENTOS 

T o t3  Ano a que respeita nrpoi. 

MCs da Cobrança  

LII[iI1IIIJIII1 

Provisória 

Liquidação Correcva [] 

3 

3 

3 

.11 

loros de Mora ...................... s 

3, Dívidas ......................... o 

Calos e custas ..................... $ 

MersthnodaCoordenação 
IMPOSTO UNICO SOBRE 

. . 

RENDIMENTOS 
. 

Ano a que respe tu o Imposto  
Mês da Cobrança  

• Provisória 
- 

- . 

LíquidtçSo Correctiva  

.:iT•) CONHECJMFNTO N' 
Adiciona EIII 

[_EfiL1llJuiJ[nrnento  riribut)vel 
C) I1I 

Deve (rn) 

— 

•1 

----- - 

Imposto : 3 
1 

3 

$ 

3 
Juros de Mora . 

.YiC Dívidas 3 

Selos e custas .................... 

____--- 

J) 
- 

1 
. 3 o,orna 

• 1 .._____________ ________________ -------- --- 

O Chefe da Flepurf ção O Tn'oirreirn 

de Enanças 

Autenticação (carimbo rum') Pagou em / i 

— 

'5 

Sorna 

O flfof  ia Ppt çdo O Tesoureiro 
e rrr nrç-rs.  
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REGULAMENTO DO IMPOSTO ÚNICO SOBRE 

OS RENDIMENTOS 

CAPÍTULO 1 

Incidência 

Artigo 1. 

Pressuposto do Imposto 

O Imposto Único sobre os rendimentos (IUR) incide 
sobre os rendimentos obtidos, no período de tributação, 
pelos respectivos sujeitos passivos. 

Artigo 2.°  

Sujeitos do Imposto Único 

1. São sujeitos passivos do imposto único (IUR): 

As pessoas singulares que residam em territó-
rio caboverdiano e aquelas que, nele não re-
sidindo, aqui obtenham rendimento; 

As empresas fiscalmente definidas nos termos 
deste regulamento. 

2. Para efeitos deste regulamento são empresas as 
sociedades nacionais ou estrangeiras, comerciais ou ci-
vis sob a forma comercial, por quotas, anónimas, as co-
operativas, as empresas públicas e as demais pessoas 
colectivas de direito público ou privado com sede ou di-
recção efectiva em território caboverdiano. 

3. São equiparadas a empresas as pessoas singulares 
cuja actividade económica seja a de importador ou ex-
portador com um volume de negócios superior a 5.000 
contos ou aquelas que possuam contabilidade regular-
mente organizada. bem como as sociedades em nome 
individual. 

4. São ainda sujeitos passivos de imposto único 
(IUR) e equiparados a empresas as entidades despro-
vidas de personalidade jurídica, residentes em territó-
rio caboverdiano, tais como as heranças jacentes, as 
pessoas colectivas em relação às quais seja declarada a 
invalidade, as associações e sociedades civis sem perso-
nalidade jurídica e as sociedades comerciais, ou civis 
)b forma comercial, anteriormente ao registo defini- 

iAVO. 

5. As pessoas singulares ou colectivas não residentes 
em Cabo Verde consideram-se sujeitos passivos desde 
que aqui produzam ou obtenham qualquer rendimento 

6. Para efeitos deste regulamento, consideram-se re-
sidentes as empresas e as pessoas singulares que ten-
ham sede, direcção efectiva ou domicílio fiscal, em 
Cabo Verde. 

7. Na tributação pessoal, se os sujeitos passivos fo-
rem casados, os cônjuges ficarão sujeitos a imposto re-
lativamente aos rendimentos do agregado familiar. 

Artigo 

Luse de trih'ta'O 

1. O imposto único (IUR) a. LiUutação dos rendi-
mentos pessoais incide sobre o valor global anual dos 
rendimentos das categorias seguintes: 

Categoria A - rendimentos prediais; 

Categoria B - rendimentos comerciais, indus-
triais, incluindo as mais valias, as presta-
ções de serviços, e os rendimentos agrícolas e 
piscatórias; 

Categoria C - rendimentos de capitais e outros 
rendimentos tais como os provenientes de 
jogo, lotaria e apostas mútuas; 

Categoria D - rendimentos do trabalho depen-
dente e independente, incluindo as pensões 
relativas à situação de reserva, aposentação 
ou reforma, de alimentos, rendas temporá-
rias ou vitalícias ou de qualquer outro tipo; 

2. Os rendimentos, quer em dinheiro quer em espécie, 
ficam sujeitos a tributação, seja qual for o local onde se 
obtenham, a moeda e a forma por que sejam auferidos. 

Consideram-se: 

Rendimentos prediais: os decorrentes da loca-
ção total ou parcial, de prédios rústicos ou 
urbanos e da cessão de exploração de estabe-
lecimentos comerciais ou industriais, in-
cluindo a dos bens móveis naqueles existen-
tes; 

Rendimentos agrícolas: os resultados do exer-
cício de actividades agrícolas, piscatórias ou 
pecuárias; 

e) Rendimentos industriais e comerciais: os pro-
venientes do exercício de actividades de na-
tureza comercial ou industrial, incluindo as 
explorações mineiras, transportes, artesa-
nato, construção civil e serviços conexos, es-
tudos urbanísticos, actividades turísticas, ho-
teleiras e similares, organização de 
espectáculos, diversões e manifestações des-
portivas e actividades autónomas de inter-
mediação; 

d) Rendimentos de prestações de serviço: os pro- 
venientes do e. :io de qualquer actividade 
por conta próf .e não revista a natureza 
de trabalho dependente OU independente 
como profissão liberal; 

o) Rendimentos de capitais: os juros, os lucros, 
incluindo os apia ados aa iquirlação, co)oca-
dos à disposição dos sécios das sociedades ou 
do associado num contrato de associação em 
participações ou de associ&ção à quota, bem 
como as quantia postas à disposição dos 
membros das cooperativas a título de remu-
neração do capital; os rendimentos derivados 
de títulos de participação, certificados de 
fundos de investimento ou outros análogos; 
os reidimentos or :)nados pelo diferimento 
no tempo de unia p-,-estação ou pela mora no 
pagamento; os re:idimentos da propriedade 
intelectual ou industrial ou de experiência 
adquirida no sector industrial, comercial ou 
científico, ou ainda, os derivados de assistên-
cia técnica e do uso ou da concessão do uso 
de equipamento agrícola e industrial, comer-
cial ou científico; 

O Rendimentos do trabalho donendente: todas as 
remunerações proveniente—,  do trabalho por 
conta de outrem, presLaa" quer por servido-
res do Estado, de instituições militares e das 
demais pessoas colectivas de direito público, 
em resultado de contrato de trabalho ou de 
outro a ele legalmente equiparado; 
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g) Rendimentos do trabalho independente: os au-
feridos no exercício, por conta própria, de 
profissão em que predomine o carácter cien-
tífico, artístico ou técnico da actividade pes-
soal do contribuinte, bem como os provenien-
tes da propriedade intelectual ou industrial 
ou de experiência adquirida no sector indus-
trial comercial ou científico, quando auferi-
dos pelo seu titular originário; 

/i) Pensões: os rendimentos de pensões de apo-
sentação ou de reforma e rendas temporá-
rias ou vitalícias ou rendimentos de natu-
reza equiparável; 

i) Outros rendimentos: os ganhos provenientes 
de jogo, lotarias e apostas mútuas ou outros 
de idêntica natureza. 

Artigo 4.° 

Base de tributação das empresas 

1. O imposto único (IUR) na tributação das empresas 
incide sobre: 

O lucro das empresas ou outras entidades de-
finidas no artigo 2.2  deste regulamento que 
exerçam uma actividade de natureza comer-
cial, industrial, agrícola, piscatória ou de 
prestação de serviços; 

O lucro imputável a estabelecimento estável 
situado em território caboverdiano, relativa-
mente aos sujeitos passivos não residentes; 

e) O rendimento determinado nos termos deste 
regulamento, das pessoas singulares equipa-
radas a empresa que exerçam uma activi-
dade comercial, industrial, agrícola, piscató-
ria ou de prestação de serviços; 

O rendimento auferido por entidades que não 
possuam estabelecimento estável em territó-
rio caboverdiano ou que, possuindo-o, não 
lhe sejam imputáveis; 

Os rendimentos de capitais, definidos nos ter-
mos do n.2  4 deste artigo. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior o lu-
cro consiste na diferença entre os valores do patrimó-
nio líquko no fim e no início do período de tributação, 
com as c&rrecções estabelecidas neste regulamento. 

3. Para efeitos do disposto neste regulamento são 
consideradas de natureza comercial, industrial, agrí-
cola ou piscatória as actividades que consistam na rea-
lização de operações económicas de carácter empresa-
rial, incluindo as prestações de serviços e comércio de 
petróleo e seus derivados. 

4. Para efeitos deste imposto consideram-se rendi-
mentos de aplicação de capitais: 

Os juros e outras formas de remuneração de-
correntes de contratos de mútuo, abertura 
de crédito, reporte e outros que proporcio-
nem, a título oneroso, a disponibilidade tem-
porária de dinheiro ou outras coisas fungí-
veis; 

Os juros e outras formas de remuneração deri- 
vadas de depósitos a prazo em instituições fi-
nanceiras, com excepção dos depósitos dos 
emigrantes; 

C) Os juros e outras formas de remuneração de 
suprimentos, abonos, adiantamentos de capi-
tal feitos pelos sócios à sociedade ou devidos 
pelo não levantamento dos lucros ou remune-
rações colocados à sua disposição ou o adian-
tamento de lucros; 

d) Os dividendos ou quaisquer outros rendimen-
tos que derivem de simples aplicação de capi-
tais. 

Artigo 5Y 

Extensão da obrigação de imposto 

1. Relativamente às empresas e pessoas singulares 
com sede, direcção efectiva ou domicílio fiscal em terri-
tório caboverdiano, o imposto único incide sobre a tota-
lidade dos seus rendimentos, obtidos no território na-
cional. 

2. As empresas ou as pessoas singulares que não ten-
ham sede, direcção efectiva ou domicílio fiscal em terri-
tório caboverdiano ficam sujeitas a imposto único ape-
nas quanto aos rendimentos nele obtidos. 

3. Para efeitos do número anterior, consideram-se ob-
tidos em território caboverdiano os rendimentos impu-
táveis a estabelecime.nto estável e, bem assim, os que, 
não se encontrando nessas condições, a seguir se indi-
cam: 

a) Rendimentos relativos a imóveis situados no 
território caboverdiano, incluindo os ganhos 
resultantes da sua transmissão onerosa; 

b) Ganhos resultantes da transmissão onerosa de 
partes representativas do capital de entida-
des com sede ou direcção efectiva em territó-
rio caboverdiano ou de outros valores mobi-
liários emitidos por entidades que aí tenham 
sede ou direcção efectiva; 

c) Rendimentos a seguir mencionados cujo deve-
dor tenha residência, sede ou direcção efec-
tiva em território caboverdiano ou cujo paga-
mento seja imputável a um estabelecimento 
estável nele situado: 

Rendimentos provenientes da proprie-
dade intelectual ou industrial e bem as-
sim da prestação de informações resul-
tantes a experiências adquiridas no 
sector industrial, comercial, agrícola, pis-
catório ou científico; 

Rendimentos derivados do uso ou da 
concessão do uso de equipamento agrí-
cola, piscatório, industrial, comercial ou 
científico; 

Outros rendimentos da aplicação de capi-
tais; 

Remunerações auferidas na qualidade de 
membro de órgãos estatutários de pes-
soas colectivas e outras entidades; 

Ganhos de jogos, lotarias e apostas mú-
tuas. 

4. Considera-se estabelecimento estável qualquer 
instalação fixa, ou representação permanente através 
das quais seja exercida uma actividade comercial, in-
dustrial, agrícola, piscatória ou de prestação de servi-
ços. 

5. São tratados como estabelecimento estável as ex-
plorações agrícolas, silvícolas, piscícolas ou pecuárias e 
bem assim as pedreiras ou quaisquer outros locais de 
extracção de recursos naturais, situados em território 
caboverdiano. 



I SÉRIE — N2  1— B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —15 DE JANEIRO DE 1996 9 

Considera-se ainda que existe estabelecimento es-
tável quando qualquer entidade não residente exerça 
no território caboverdiano a sua actividade através de 
empregados ou de outro pessoal contratado para esse 
efeito, por período seguido ou interpolado, não inferior 
a 90 dias, compreendido num intervalo de doze meses. 

As pessoas singulares consideram-se residentes 
em Cabo Verde desde que hajam permanecido aqui 
mais de 183 dias, seguidos ou interpolados, ou tendo 
permanecido menos tempo, aí disponham, em 31 de 
Dezembro desse ano, de habitação que seja a sua resi-
dência habitual. 

Excluem-se do previsto no n.2  1 deste artigo os 
rendimentos obtidos pelas filiais, sucursais ou qual-
quer outra instalação no estrangeiro de empresas cabo-
verdianas. 

Artigo 6.9  

Período de tributação 

1. O imposto único é devido por cada ano económico, 
que coincidirá por cada exercício económico, com o ano 
civil, sem prejuízo das excepções previstas neste artigo. 

2. As empresas sujeitas a imposto único que não ten-
ham sede ou direcção efectiva em território cabover-
diano e neste disponham de estabelecimento estável 
poderão adoptar um período anual de imposto dife-
rente do estabelecido no número anterior. 

3. O Membro do Governo responsável pela área das 
Finanças poderá, a requerimento dos interessados, tor-
nar extensiva a outras entidades a faculdade prevista 
no número anterior, quando razões de interesse econó-
mico o justifiquem. 

4. O período de tributação poderá, no entanto, ser in-
ferior a um ano: 

No exercício de início de tributação, em que é 
constituído pelo período decorrido entre a 
data em que se iniciam actividades ou se co-
meçam a obter rendimentos que dão origem 
a sujeição a imposto e o fim do exercício; 

No exercício de cessação da actividade, em que 
é constituído pelo período decorrido entre o 
início do exercício e a data da cessação da ac-
tividade; 

Quando as condições de sujeição a imposto 
ocorram e deixem de verificar-se no mesmo 
exercício, em que é constituído pelo período 
efectivamente decorrido; 

No exercício em que, de acordo com o n.° 3, 
seja adoptado um período de tributação dife-
rente do que vinha sendo seguido nos termos 
gerais, em que é constituído pelo período de-
corrido entre o início do ano civil e o dia an-
terior ao início no novo período. 

5. Para efeitos deste regulamento, a cessação da acti-
vidade ocorre: 

a) Relaia:morit.o ío ;i1ade com sede ou di- 
recção ef•t. ou• -ertitôro caboverdiano, 
na data do ceoe a liquidação, ou 
na data da fusão o uiu, quanto às socieda- 
des extintas em consequência destas, ou na 
data em que a sede e a direcção efectiva 
deixem de se situar em território cabover-
diano; 

b) Relativamente às entidades que não tenham 
sede nem direcção efectiva em território ca-
boverdiano, na data em que cessarem total-
mente o exercício da sua actividade através 
de estabelecimento estável ou deixarem de 
obter rendimentos em território cabover-
diano. 

O período de tributação poderá ser superior a um 
ano relativamente a sociedades e outras entidades em 
liquidação, em que terá a duração correspondente à 
desta, nos termos estabelecidos neste regulamento. 

O facto gerador do imposto considera-se verificado 
no último dia do período de tributação. 

CAPÍTULO II 

Isenções 

Artigo 7Y 

Estado, Autarquias Locais, Instituições de Previdência Social 

e Sindicatos 

Estão isentos de Imposto Único: 

O Estado, as autarquias locais e qualquer dos seus 
serviços, estabelecimentos ou organismos, ainda que 
personalizados desde que não exerçam actividades co-
merciais, industriais, agrícolas, piscatórias ou de pres-
tação de serviços. 

As instituições de previdência social e sindicatos 
ou associações sindicais quanto ao âmbito das atribui-
ções para que legalmente foram criadas e desde que 
não exerçam actividades comerciais, industriais, agrí-
colas, de prestação de serviços ou de afectação de capi-
tais. 

Artigo 8. 

Banco de Cabo Verde 

Está isento de impo Lo único o Banco Central de 
Cabo Verde pelos rendimentos obtidos nas operações 
que efectuar como Cofre Geral do Tesouro e das activi-
dades conexas com tais funções, 

Aig O 

Actividades culturais, rrcreativ e desportivas 

Estão isentos de imposto único os rendimentos di-
rectamente derivados do exercício de actividades cultu-
rais, recreativas e desportivas. 

A isenção prevista no número anterior só pode be-
neficiar as associações egalmente constituídas para o 
exercício dessas actividtes desde que se verifiquem 
cumulativamente as seguir ,--s condições: 

Em caso algum distribuam resultados e os 
membros dos seus órgãos sociais não ten-
ham, por si ou interposta pessoa, algum inte-
resse directo ou indirecto nos resultados de 
exploração das actividades prosseguidas; 

O exercício de cargos nos seus órgãos sociais 
seja gratuito; 

Disponham de contabiúda ou escrituração 
que abranja todas as actividades e a ponham 
à disposição dos serviços fiscais, designada-
mente para comprovação do referido nas alí-
neas anteriores; 
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3. Não se consideram rendimentos directamente de-
rivados do exercício das actividades indicadas no n.2  1, 
para efeitos da isenção aí prevista, os provenientes de 
qualquer actividade comercial, industrial, agrícola, pis-
catória ou de prestação de serviços exercida, ainda que 
a título acessório, em ligação com estas actividades e, 
nomeadamente, os provenientes de publicidade, direi-
tos respeitantes a qualquer forma de transmissão, ren-
dimentos de bens imóveis, rendimentos de aplicações 
financeiras e rendimentos do jogo. 

Artigo lO. 

Reconhecimento e ressalva de isenções 

1. As isenções resultantes de acordos celebrados 
pelo Estado e reconhecidos pelo membro do Governo 
responsável pela área das Finanças, mantêm-se no im-
posto único, nos termos da legislação ao abrigo da qual 
foram concedidas, com as necessárias adaptações. 

2. A concessão das isenções não prejudica o cumpri-
mento das obrigações tributárias acessórias, desde que 
o contribuinte exerça alguma actividade de natureza 
industrial, comercial, agrícola, piscatória ou de presta-
ção de serviços. 

Artigo ll. 

Actividades agrícolas, de pesca e rendimentos do Tesouro 

Estão isentas de imposto único: 

As actividades agrícolas ou pecuárias mesmo que 
integradas em explorações agro-industriais desde que 
o volume de negócios anual não exceda os 3.000 contos. 

A actividade piscatória, artesanal ou industrial, 
desde que o valor de negócios anual não exceda os 
3.000 contos. 

Os rendimentos dos Títulos do Tesouro. 

Artigo 12'  

Rendimentos pessoais 

São isentos  de imposto único: 

Os rendimentos de trabalho dependente no va-
lor anual igual ou inferior a 132.000$; 

Ds subsídios de refeição, os abonos para fal-
has, as ajudas de custo, os abonos de família, 
as verbas para viagens e deslocações e a uti-
lização de veículos automóveis ou habitações 
'm função do serviço, em igualdade de cir-
cunstância, com os valores atribuídos aos 
funcionários públicos; 

e) O rendimento do exercício de "munus espiri-
tual" por parte dos eclesiásticos; 

Os rendimentos auferidos pelo pessoal inte-
grante das missões diplomáticas e consula-
res, bem como o pessoal das organizações in-
ternacionais quanto às remunerações 
auferidas nessa qualidade, sem prejuízo de 
englobamento dos rendimentos isentos para 
efeitos de determinação da taxa aplicável ao 
restante rendimento colectável; 

As pensões de reforma ou aposentação até no 
montante anual de 960.000$; 

j9 As indemnizações por rescisão do contrato de 
trabalho ou extinção da relação de emprego 
público, quando resultantes de acordos entre  

a entidade empregadora e o trabalhador en-
quadradas em programas de abandono vo-
luntário ou por decisão judicial laboral com-
petente. 

CAPÍTULO III 

Determinação da matéria colectável 

Artigo 13. 

Métodos de tributação 

1. Em Imposto único sobre os rendimentos (IIJR) e 
para efeitos de determinação da matéria colectável 
existem três métodos de tributação: 

Método declarativo; 

Método da estimativa; 

e) Método da verificação. 

2. O método declarativo e o método da estimativa são 
aplicáveis à tributação pessoal. 

3. O método da verificação é exclusivo da tributação 
das empresas. 

Artigo l4 

Método declarativo 

No método declarativo a determinação da matéria 
colectável efectua-se pela declaração do contribuinte ou 
nos casos de substituição tributária pela entidade que 
legalmente o deva efectuar. 

O rendimento colectável da tributação pessoal é o 
que resulta de englobamento do rendimento das várias 
categorias, ainda que deles isentos, auferidos em cada 
ano, depois de feitas as deduções e os abatimentos defi-
nidos neste regulamento e de acordo com os princípios 
estabelecidos no art.2 8.2  da Lei n.2  12711V/95, de 26 de 
Junho. 

O sujeito passivo poderá optar pelo englobamento 
dos rendimentos que nos termos deste regulamento fi-
quem sujeitos ao regime de taxas liberatórias. 

Artigo l5. 

Rendimentos de trabalho dependente 

Os rendimentos de trabalho dependente são tribu-
tados segundo o método declarativo e a sua determina-
ção compreenderá os rendimentos próprios do contri-
buinte e os do cônjuge, e bem assim, os dos filhos e 
enteados menores e não emancipados e dos que sejam 
incapazes de angariar os meios de subsistência, 
quando o contribuinte ou o cônjuge sejam os adminis-
tradores dos bens. 

Se os titulares de rendimentos de trabalho depen-
dente possuírem, para além deste, outro tipo de rendi-
mentos, deverão englobá-los conjuntamente, caso já es-
tejam determinados, ou indicar a sua existência para 
efeitos de futuro englobamento. 

Artigo 16.2  

Rendimentos de trabalho dependente-deduções 

e abatimentos 

1. Para apuramento do rendimento global líquido de 
contribuintes residentes em Cabo Verde, à totalidade 
dos rendimentos englobados, abater-se-ão as seguintes 
deduções por agregado familiar. 
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1.1) Mínimo de existência: 

a) solteiros, viúvos, divorciados ...........132.000$00 

b) casados, único titular .......................180.000$00 

c) casados, dois ou mais titulares ........300.000$00 

1.2) Encargos familiares: 

Por cada filho, nas condições previstas n.i  1 do 
artigo 16.2, o valor de 25.000$, com o máximo 
de 100.000$; 

80% do valor dos recibos de renda de habitação 
ocupada pelo contribuinte e respectivo agre-
gado familiar com o máximo de 144.000$; 

e) Os juros e encargos de dívida constituídos para 
melhoramentos, construção ou aquisição de 
residência permanente com o máximo de 
144.000$; 

d) 40% dos recibos passados por profissionais libe-
rais nomeadamente consultas médicas ou 
afins, com o máximo de 80.000$; 

e) as pensões a que o contribuinte esteja obrigado, 
por decisão imposta ou acordo homologado 
pelo Tribunal competente com um máximo 
de 240.000$; 

f) 50% das despesas de educação com dependen-
tes, incluindo os maiores de idade até 26 
anos, que tenham estado matriculados num 
estabelecimento de ensino médio ou superior 
e tenham obtido aproveitamento escolar, 
com um máximo de 100.000$; 

g) O valor de 50.000$ por cada indivíduo que 
tenha sido declarado em estado de invalidez 
permanente e viva, em situação de depen-
dência económica, do contribuinte. 

1.3) Quotizações, seguros e donativos: 

As quotizações obrigatórias ou voluntárias para 
a previdência social, ou organizações sindi-
cais a que estejam sujeitos os titulares de 
rendimento do trabalho ou actividade comer-
cial ou industrial; 

Os prémios de seguros de vida, de doença ou de 
acidentes pessoais, relativos ao sujeito pas-
sivo e seus dependentes, com um máximo de 
30.000$; 

e) Os donativos ao Estado, Municípios, escolas, in-
fantários, instituições de cultura, lar de ido-
sos, ou pessoas colectivas de utilidade pú-
blica com um máximo de 240.000$. 

1.4) Contribuições e impostos: a importância total 
das colectas e adicionais, respeitantes aos rendimentos 
englobados pelos componentes do agregado familiar re-
sidentes em Cabo Verde. 

§ l. Aos contribuintes re;idxtes no estrangeiro, de-
duzir-se-á somente o valor de 80.000$, a titulo de mí-
nimo de existência. 

§ 2. As deduções previstas nos números 2 e 3 são 
provadas documentalmente. 

§ 32 Na situação prevista no ponto 2.2 a prova de pa-
gamento é efectuada pelos recibos de renda, pelo 
contrato de arrendamento ou a termo declarativo na 
respectiva repartição de finanças onde se identifique o 
prédio arrendado, o nome do senhorio e o valor da 
renda anual. 

§ 42 As provas documentais desde que apresentadas 
num ano já não necessitam de ser renovadas no ano se-
guinte desde que digam respeito às mesmas deduções. 

Artigo 17Y 

Rendimentos do trabalho independente - deduções 

A determinação do rendimento líquido do trabalho 
independente far-se-á pelo método declarativo quando 
o sujeito passivo aufira em conjunto rendimentos de 
trabalho dependente. 

Nos restantes casos far-se-á de acordo com os pres-
supostos de método da estimativa ou pelo método da 
verificação com base na contabilidade do contribuinte. 

Aos rendimentos brutos de trabalho independente 
deduzir-se-ão os encargos com a respectiva actividade 
profissional dentro dos limites a fixar por despacho do 
membro do Governo responsável pela área das Finan-
ças. 

Se o sujeito passivo exercer a sua actividade em 
conjunto com outros profissionais os encargos dedutí-
veis são rateados em função da respectiva utilização. 

Quando o contribuinte aufira cumulativamente 
rendimentos de trabalho independente com trabalho 
dependente terá direito a considerar a título de dedu-
ções e rendimentos mínimos 50% dos limites referidos 
no ponto 2 deste artigo. 

Artigo 18. 

Rendimentos prediais 

Aos rendimentos prediais englobáveis nos termos do 
presente regulamento deduzir-se-á sempre uma per-
centagem de 10% para despesas de manutenção e 
conservação. 

Artigo 19 

Rendimentos de capitais e de jogos 

Os rendimentos da categoria G previstas neste regu-
lamento estão sujeitos ao regime de taxas liberatórias. 

Artigo 20.? 

Método da estimativa. Rendimentos da categoria 13 

D&duções 

O método da estimativa aplica-se a todas as pes-
soas singulares não enquadradas no conceito fiscal de 
empresas, sendo a matéria colectável determinação por 
presunção tendo em conta o volume de negócios decla-
rado pelo contribuinte e a actividade exercida. 

Na falta de declaração de rendimentos, após o de-
curso do prazo legal, a matéria colectável será determi-
nada oficiosamente tendo em conta as condições nor-
mais de produção e de mercado nesse ano. 

Presume-se que os rendimentos de capitais referi-
dos no artigo 42  deste diploma são remunerados a uma 
taxa de 10%, se outra mais elevada não constar do tí-
tulo constitutivo ou não houver sido declarada. ' 
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O método da estimativa é também aplicável aos 
rendimentos do trabalho independente. 

Na tributação dos rendimentos da categoria B e 
da categoria D - trabalho independente - deduzir-se-á 
sempre o mínimo de existência em função da situação 
familiar de acordo com o n.2  1 do art. 17.9  deste regula-
mento, desde que os rendimentos sejam tributados 
numa única categoria. 

Artigo 21.9  

Processo de determinação da matéria colectável 

Método da estimativa 

Em face das declarações dos contribuintes, da in-
formação devidamente fundamentada da fiscalização 
tributária, quando for caso disso, e de quaisquer outros 
elementos de que disponha, nomeadamente os valores 
mínimos por actividade económica ou sector de activi-
dade, competirá ao chefe da repartição de finanças, 
onde deva ser apresentada aquela declaração, calcular 
o volume de negócios, o total dos proveitos e o total de 
custos do ano anterior, de cada um dos contribuintes, 
fixando o montante dos lucros tributáveis, nomeada-
mente através da aplicação da Tabela dos Mínimos. 

Os rendimentos do comércio informal serão tribu-
tados por indices de vendas através das Câmaras Mu-
nicipais onde exerçam a actividade, segundo regula-
mento a estabelecer pelo membro do Governo 
responsável pela área das Finanças e da administração 
interna, mantendo-se no entanto o processo de deter-
minação da matéria colectável referido no número an-
terior até à aprovação do referido regulamento. 

No caso da falta de apresentação da declaração de 
rendimentos, competirá à fiscalização preenchê-la ofi-
ciosamente, e ao chefe de repartição de finanças calcu-
lar o volume de negócios do ano anterior, determinado 
pelas condições normais de produção e de mercado do 
ano anterior. 

Para efeitos de fixação dos lucros tributáveis será 
de tomar em consideração, a título de custos, a remu-
neração Lormal do contribuinte não superior ao corres-
pondente ao valor do índice mínimo da tabela salarial 
da funçã'. pública. 

Tratando-se de rendimentos de trabalho compete 
ao chefe da repartição de finanças confirmar os ele-
mentos declarados nomeadamente através da informa-
ção constante das declarações das entidades patronais. 

A DGCI poderá através de sistema informático 
adequado proceder à fixação por estimativa através de 
indices por sector de actividade ou outros, segundo cri-
térios a definir pelo membro do Governo responsável 
pela área das Finanças. 

Anualmente os serviços de fiscalização procederão 
ao arrolamento para suporte do processo de determi-
nação da matéria colectável. 

Artigo 22Y 

Início e cessação de actividade 

Método da estimativa 

1. Compete ao chefe da repartição de finanças fixar 
os lucros tributáveis referentes aos meses correspon-
dentes entre a data do início ou cessação de actividade 
e o fim do ano respectivo, tendo em conta o disposto no 
artigo anterior. 

No caso de cessação de actividade a fixação repor-
tará ao período decorrente entre 1 de Janeiro e a data 
de cessação nesse ano. 

No caso de início de actividade a fixação reportará 
ao período correspondente ao número de meses decor-
rentes entre a data do início e 31 de Dezembro desse 
ano. 

As fixações referidas nos números anteriores serão 
efectuadas na declaração de regime modelo 110. 

Artigo 23.° 

Prazo de fixação do lucro tributável no método da estimativa 

A fixação do lucro tributável deverá estar 
concluída até 31 de Maio de cada ano. 

No caso de cessação do exercício da actividade o 
chefe da repartição de finanças deverá proceder à fixa-
ção do lucro tributável no prazo de 30 dias, contados da 
data da apresentação das declarações, notificando se-
guidamente os contribuintes as respectivas decisões. 

O lucro tributável fixado anualmente deverá ser 
notificados, por edital ou quando possível, em carta re-
gistada ou pessoalmente pelo fiscal de impostos, para 
efeitos da reclamação prevista no Código de Process' 
Tributário. 

Artigo 24. 

Método da  verificação 

1. O método da verificação aplica-se a todas as pes-
soas colectivas e às pessoas singulares definidas fiscal-
mente como empresas, sendo a matéria colectável, de-
terminada nos termos deste regulamento, obtida pela 
dedução ao lucro tributável dos montantes correspon-
dentes a: 

Prejuízos fiscais; 

Benefícios fiscais eventualmente existentes. 

2. A matéria colectável é, em regra, determinada 
pela declaração dos contribuintes, tendo por base os 
elementos contabilísticos, segundo o Plano Nacional de 
Contabilidade, corrigida segundo as normas deste re-
gulamento, e sem prejuízo do seu controlo pela admi-
nistração fiscal. 

3. Na falta de apresentação da declaração de rendi 
mentos, após o decurso do prazo legal, a determinação 
da matéria colectável é efectuada pelo método da esti-
mativa não havendo lugar às deduções previstas no n.9  
1 deste artigo. 

Artigo 25. 

Entidades não residentes 

Relativamente às entidades não residentes com es-
tabelecimento estável em território caboverdiano, a 
matéria colectável obtém-se pela dedução ao lucro tri-
butável imputável a esse estabelecimento, determinado 
nos termos deste regulamento, mediante o método da 
verificação, ou na falta de apresentação no prazo legal 
da declaração de rendimento, pelo método da estima-
tiva. 

Relativamente às entidades não residentes que ob-
tenham em território caboverdiano rendimentos comer-
cias, industriais, agrícolas, piscatórias ou de prestação 
de serviços, a matéria colectável é constituída pelo vo-
lume de negócios declarado e determinado pelo método 
da estimativa. 
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Artigo 26.9  

Determinação da matéria colectável do 

método da verificação 

A determinação do lucro tributável far-se-á de 
acordo com o primcípio da especialização de exercício. 

O lucro tributável reportar-se-á ao saldo revelado 
pela conta de resultados líquidos, elaborada em obe-
diência aos sãos princípios da contabilidade, e consis-
tirá na diferença entre todos os proveitos ou ganhos 
realizados no exercício anterior àquele a que o ano fis-
cal respeita e os custos ou perdas imputáveis ao 
mesmo exercício, uns e outros eventualmente corrigi-
dos nos termos deste regulamento. 

Os contribuintes organizarão a sua escrita de 
modo que os resultados das actividades sujeitas ao re-
gime geral do imposto único possam claramente distin-
guir-se dos das restantes. 

Artigo 27.9  

Proveitos 

1. Consideram-se proveitos ou ganhos realizados no 
exercício os resultantes de quaisquer transacções ou 
operações efectuadas pelos contribuintes em conse-
quência de uma acção normal ou ocasional, básica ou 
meramente acessória, e designadamente os derivados: 

Da exploração básica, tais como os resultados 
da venda de quaisquer bens ou serviços, de 
bónus e abatimentos conseguidos, e de co-
missões e corretagens; 

De explorações complementares ou acessórias, 
incluindo as de carácter social e assistencial; 

De rendimentos de bens ou valores mantidos 
como reserva ou para fruição, salvo os que 
provierem de qualquer título de dívida pú-
blica; 

De operações de natureza financeira, tais 
como juros, dividendos e outras participa-
ções em lucros de sociedades, descontos, 
ágios, transferências, oscilações cambiais e 
prémios de emissão de obrigações; 

De remunerações auferidas pelo exercício de 
cargos sociais noutras empresas; 

j9 De rendimentos da propriedade industrial ou 
outros análogos; 

g) Da prestação de serviços de carácter científico 
ou técnico. 

2. Também são havidos como proveitos ou ganhos: 

Os valores de construções, equipamentos, ou 
outros bens de investimento produzidos e 
utilizados na própria empresa, na exacta me-
dida em que os respectivos encargos sejam 
considerados custos do exercício; 

As indemnizações que, de algum modo, repre-
sentam compensação dos proveitos ou gan-
hos que deixaram de ser obtidos; 

As mais-valias realizadas. 

Consideram-se mais-valias para efeito deste im-
posto, os proveitos ou ganhos realizados, mediante 
transmissão onerosa, qualquer que seja o título por que 
se opere, em elementos do activo imobilizado ou em 
bens ou valores mantidos como reserva ou para fruição. 

A mais-valia é dada pela diferença entre o valor de 
realização e o valor de aquisição, eventualmente corri-
gido. 

Entende-se por valor de aquisição o valor de com-
pra, de fabrico ou de construção, acrescido de todas as 
despesas necessárias para colocar os elementos patri-
moniais em condições de utilização. 

O membro do Governo responsável pela área das 
Finanças fixará, por portaria, os coeficientes a tomar 
em conta para atender à desvalorização da moeda. 

Presume-se que os rendimentos de aplicação de ca-
pitais, referidos no artigo 49  deste diploma, quando au-
feridos ou postos à disposição por contribuintes sujeitos 
ao método de verificação, nomeadamente os suprimen-
tos dos sócios às sociedades e a distribuição de dividen-
dos ou participações do capital social, são remunerados 
a uma taxa de 10%, se outra mais alta ou mais baixa 
não constar do título constitutivo ou não haja sido de-
clarada. 

S. Os proveitos de caracter plurianual podem ser per-
iodizados tendo em conta em consideração o ciclo de 
produção ou o tempo de construção, desde que previa-
mente autorizado pela D.G.C.I. 

Artigo 28. 

Pessoas singulares 

Tratando-se de pessoas singulares, os rendimentos 
referidos no artigo anterior só são considerados como 
proveitos ou ganhos quando provenientes de bens ou 
valores que façam parte do activo da respectiva em-
presa. 

Artigo 29.° 

Custos 

Consideram-se custos ou perdas imputáveis ao exer-
cício os que, dentro de limites considerados razoáveis 
pela Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, se 
tornaram indispensáveis para a realização dos provei-
tos ou ganhos sujeitos a imposto e para a manutenção 
da fonte produtora, nomeadamente os seguintes: 

Encargos da actividade básica, acessória ou 
complementar, relativos à produção ou aqui-
sição de quaisquer bens ou serviços, tais 
como os respeitantes às matérias utilizadas, 
à mão-de-obra, energia e outros gastos gerais 
de fabricação, de conservação e reparação; 

Encargos de distribuição e venda, abrangendo 
os de transportes, publicidade e colocação de 
mercadorias; 

Encargos de natureza financeira, entre os 
quais juros de capitais alheios empenhados 
na empresa, descontos, ágios, transferências, 
oscilações cambiais, gastos com operações de 
crédito, cobrança de dívida e emissões de ac-
ções e obrigações e prémios de reembolso; 

Encargos de natureza administrativa, desi-
gnadamente remunerações sujeitas a im-
posto sobre o rendimento, quotas, subsídios e 
comparticipações para associações económi-
cas, abonos de família, ajudas de custo ou 



14 1 SÉRIE - N° 1 - B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —15 DE JANEIRO DE 1996 

subsídios diários, material de consumo cor- 2. Nos casos previstos nas alíneas a) e d) do número 
rente, transporte e comunicações, rendas, anterior deverá o contribuinte, em exposição devida- 
contencioso, pensão de reforma, previdência mente comprovada, solicitar autorização à Direcção- 
social e seguros, com excepção dos de vida a Geral das Contribuições e Impostos. 
favor dos sócios; 

3. No caso da alínea b) do n.9  1 e na medida em que a 
e) Encargos com análises, racionalização, inves- Direcção-Geral das Contribuições e Impostos o conside- 

tigação, consulta especialização técnica do rar razoável, poderá admitir-se um acréscimo não su- 
seu pessoal; perior a 50 % da taxa aplicável segundo as tabelas 

/9 Encargos fiscais e parafiscais a que estiver su- aprovadas. 
jeito o contribuinte; 

Artigo 33.°  

g) Reintegrações e amortizações dos elementos 
do activo sujeitos a deperecimento; 

/i) Provisões; 

Indemnizações e prejuízos resultantes de 
eventos cujo risco não seja segurável; 

Menos valias verificadas; 

As rendas originadas pelo contrato de leasing 
no período de 3 anos, contados após a data 
da formalização do respectivo contrato. 

2. Os custos de actividades de caracter plurianual 
podem ser periodizados tendo em consideração o ciclo 
de produção ou o tempo de produção, desde que previa-
mente autorizado pela D.G.C.I. 

Artigo 30.2  

Sociedades de seguros 

Para a determinação do lucro tributável das socieda-
des de seguros consideram-se igualmente custos do 
exercício as importâncias destinadas à constituição ou 
reforço das reservas técnicas que, nos termos da lei, se-
jam obrigadas a manter. 

Artigo 31. 

Reintegrações e amortizações 

São tidos como custos ou perdas do exercício, até ao 
limite das taxas anuais que se encontrarem fixadas em 
tabela a publicar por portaria do membro do Governo 
responsável pela área das Finanças, os encargos de 
reintegração e amortização dos elementos do activo 
imobilizado sujeitos a deperecimento. 

Artigo 32.2  

Limites das reintegrações e amortizações 

1. Só poderão considerar-se encargos de reintegração 
ou de amortização superiores aos que resultem da apli-
cação das taxas referidas no artigo anterior nos casos 
seguintes: 

Quando ocorra a hipótese prevista no nY 2 do 
artigo 37.; 

Quando os elementos do activo imobilizado 
corpóreo estejam sujeitos a desgaste mais rá-
pido do que o normal em consequência de la-
boração de dois ou mais turnos ou de outras 
causas devidamente justificadas; 

Quando as reintegrações e amortizações efec-
tuadas resultem de disposições legais ou de 
cláusulas de contratos de concessões; 

Quando tenham de considerar-se desvaloriza-
ções excepcionais provenientes de causas 
anormais, devidamente comprovadas. 

Custos inaceitáveis 

1. Não são considerados como custos ou perdas do 
exercício: 

As reintegrações e amortizações não contabili-
zadas como custos ou perdas no período a 
que digam respeito; 

As reintegrações e amortizações efectuadas, 
na parte em que as respectivas importâncias 
excedam as que se obtêm fazendo incidir as 
taxas aplicáveis sobre o valor de aquisição 
ou, na sua falta, sobre outro valor contabilís-
tico devidamente justificado e aceite pela Di-
recção-Geral das Contribuições e Impostos; 

As reintegrações e amortizações dos elementos 
patrimoniais que, ainda não reintegrados ou 
amortizados, tenham excedido o período 
máximo de vida útil, ressalvando-se os casos 
de inactividade ou outros especiais, quando 
devidamente justificados e aceites pela Di-
recção-Geral das Contribuições e Impostos; 

As reintegrações de imóveis, sujeitos a contri-
buição predial, na parte em que as respecti-
vas importâncias excederem as que se ob-
têm fazendo incidir as taxas aplicáveis sobre 
o produto resultante do rendimento colectá-
vel por 20, no exercício a que digam respeito; 

As provisões não expressamente prevista no 
artigo 31.2  deste diploma e as importâncias 
que ultrapassem os limites legais; 

/9 As despesas de representação escrituradas a 
qualquer título, e ainda que devidamente do-
cumentadas, na parte em que a Direcção-
Geral das Contribuições e Impostos as re-
pute exageradas; 

O imposto único e a contribuição autárquica; 

As importâncias de multas e demais encargos 
pela prática de infracções fiscais, bem como 
as indemnizações pela verificação de eventos 
cujo risco seja segurável. 

2. Considera-se período máximo de vida útil de um 
elemento do activo imobilizado, para os fins designados 
neste artigo, o que se deduz de uma taxa de reintegra-
ção ou de amortização igual à metade da taxa aplicável 
segundo as tabelas aprovadas, contando-se esse pe-
ríodo a partir do início da sua utilização. 

3. Não sendo possível separar os valores de constru-
ção e do terreno, atribuir-se-á a este, para efeitos do 
disposto na última parte da alínea d) do nY 1, 25% do 
valor global. 
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Artigo 34» 

Reavaliação do imobilizado 

Quando se trata de elementos do activo imobili-
zado reavaliados ao abrigo de disposições legais, ou 
que tenham sido adquiridos em estado de uso, aceitar-
se-ão, como taxas máximas, as necessárias para reinte-
grar totalmente o novo valor contabilístico dos elemen-
tos reavaliados, as quais serão calculadas tendo em 
conta a sua duração provável considerada no momento 
da reavaliação e para os bens adquiridos em estado de 
uso convenientes para reintegrar o seu valor de aqui-
sição dentro do período de vida útil que lhe reste, res-
salvando-se , em qualquer dos casos, o disposto na alí-
nea d) do n.° 1 do artigo anterior. 

Para efeitos de reintegração não serão considera-
dos os valores resultantes da reavaliação na parte em 
que se considerem excedidos os limites que tiverem 
sido legalmente estabelecidos. 

Artigo 35» 

Grandes reparações 

Os encargos com grandes reparações e beneficia-
ções efectuadas em elementos do activo imobilizado. 
entendendo-se como tais as que aumentem o valor real 
ou a duração provável de utilização dos mesmos, serão 
reintegrados mediante a aplicação de taxas calculadas 
com base no período de utilidade esperada dessas repa-
rações ou beneficiações. 

Em casos devidamente justificados e aceites pela 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, poderão 
ser utilizadas taxas aceleradas ou período de vida útil 
diferente do normalmente esperado pela utilidade (les-
ses bens. 

Artigo 30» 

Calculo das reintegrações e amortizações 

O cálculo das reintegrações e amortizações far-se-
-á, em regra, pelo método das quotas constantes. 

Poderão, todavia, utilizar-se outros métodos, 
quando a natureza do deperecimento ou a tradição 
contabilística da empresa o justifiquem, e se a Direc-
ção-Geral das Contribuições e Impostos não se opuser 
ao critério utilizado pelo contribuinte. 

Artigo 37» 

Reintegrações e amortizações não dedutíveis 

As reintegrações ou amortizações que não tiverem 
sido contabilizadas como custos ou perdas do exercício 
a que respeitariam não poderão ser deduzidas (105 pro-
veitos ou ganhos de qualquer outro exercício. 

Consideram-se como respeitantes a cada exercício 
as reintegrações ou amortizações que lhe caberiam se 
fossem calculadas como base em taxas iguais a metade 
das que vierem a ser fixadas por portaria do membro 
do Governo responsável pela área das Finanças. 

Artigo 35» 

Provisões 

1. Apenas são de considerar como custos de exercício 
as seguintes provisões: 

a) As que se destinarem a ocorrer a obrigações e 
encargos derivados de processos judiciais em 
curso por factos que determinariam a inclu- 

são daqueles entre os custos ou perdas do 
exercício; 

h) As que tiverem por fim a cobertura de créditos 
de cobrança duvidosa, calculadas em função 
da soma dos créditos sobre clientes e resul-
tantes da actividade normal da empresa, 
existentes no fim do exercício; 

As que se destinarem a cobrir as perdas de va-
lor que sofrerem as existências; 

As que tiverem sido constituídas de harmonia 
com a disciplina imposta pelo Instituto de 
Seguros às empresas submetidas à sua fisca-
lização. 

As taxas e os limites das provisões a que se refe-
rem as alíneas c.) e d) são fixadas em portaria do mem-
bro do Governo responsável pela área das Finanças 
para cada ramo de comércio ou indústria, ouvidos os 
organismos representativos das actividades comerciais 
ou industriais. 

As provisões que não devam subsistir por não se 
terem verificado os eventos a que se reportam, nos per-
íodos que lhes são pertinentes, e bem assim as que fo-
rem utilizadas para fins diversos dos expressamente 
previstos neste artigo, considerar-se-ão proveitos ou 
ganhos do respectivo exercício. 

Artigo :19. 

Créditos Incobráveis 

Os créditos ncobráveis só são de considerar como 
custos ou perdas do exercício na medida em que tal re-
sulte de processos de execução, falência ou insolvência. 

Nos casos devidarnente justificados poderá a DGCI 
autorizar e aceitar como custos os créditos incobráveis, 
que pelo seu diminuto valor ou dificuldade evidente, 
não possibilitem o titular do crédito intentar a acção 
prevista no número anterior. 

Artigo 40. 

Custos de acção social 

São também custos ou perdas do exercício os gastos 
suportados com a assistência médica, cirúrgica e hospi-
talização e com a rnanuteiição facultativa de creches, 
lactarios, cantinas, bibliotecas e escolas, bem como ou-
tras realizações de utilidade social, devidamente reco-
nhecida pela Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos, em benefício do pessoal tia empresa e seus 
familiares. 

Artigo 4 1. 

Donativos 

1. Os donativos concedidos pelos contribuintes serão 
também considerados corno custos ou perdas do exercí-
cio nos termos seguintes: 

a) Até ao limite de fiÇ(  do rendimento tributável 
da ano anterior, se a entidade beneficiária 
for uma instituição caboverdiana de ensino 
ou de investigação científica que, pelo Mem-
bro cio Governo responsável pela área das Fi-
nanças seja considerada de interesse para o 
desenvolvimento industrial do país, ou, em 
particular para o aperfeiçoamento do pes-
soal, organização, equipamento ou processos 
de fabrico do contribuinte; 
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b) Até ao limite de 5% do mesmo rendimento, se 
as entidades beneficiárias forem autarquias 
locais, pessoas colectivas de utilidade pú-
blica, museus, bibliotecas, escolas, institutos 
e associações de ensino ou de educação, de 
cultura científica, literária ou artística, e de 
caridade, assistência ou beneficência. 

2. Serão havidos integralmente como custos ou per-
das do exercício os donativos concedidos ao Estado. 

Artigo 42. 

Valorimetria das existências 

1. Enquanto não forem fixadas pela Direcção-Geral 
das contribuições e Impostos regras próprias para cada 
ramo de actividade, os valores das existências a consi-
derar nos proveitos e custos, ou a ter em conta na de-
terminação dos lucros ou perdas do exercício, serão os 
que resultarem da aplicação de critérios valorimétricos 
que, podendo ser objecto de controle inequívoco, este-
jam na tradição da indústria ou do comércio e sejam 
geralmente reconhecidos pela técnica contabilística 
como válidos para exprimirem o resultado do exercício, 
e, além disso: 

Venham sendo uniformemente seguidos em 
sucessivos exercícios; 

Utilizem preços de aquisição realmente prati-
cados e documentados, ou preços de reposi-
ção ou de venda constantes de elementos ofi-
ciais ou de outros considerados idóneos. 

2. O cálculo dos valores a que se refre este artigo não 
poderá assentar, sem autorização prévia da Direcção-
Geral das Contribuições e Impc.stos, em critérios que 
utilizem custos-padrões ou preconizem uma valorime-
tria especial para as existências tidas por básicas ou 
normais. 

Artigo 43,9 

Depreciação de existências 

Não são permitidas, para efeitos do artigo anterior, 
quaisquer deduções aos custos das existências, a título 
de depreciação, obsolescência ou possíveis perdas de 
valor dos seus elementos, salvo nos casos devidamente 
justificados e aceites pela Direcção-Geral das Contri-
buições e Impostos. 

Artigo 44•Q 

Mudança de critério valorimétrico 

1. Sempre que se verificar mudança de critério valo-
rimétrico, além da sua fundamentação no relatório 
anexo à declaração de rendimentos, deverão constar, 
expressamente, da demonstração de resultados do 
exercício ou de ganhos e perdas os montantes das valo-
rizações ou desvalorizações resultantes da alteração, 
acrescendo os das primeiras aos proveitos ou lucros 
sem que os das últimas se acrescentem aos custos ou 
perdas do exercício, salvo se a Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos autorizar o contrário. 

2. No cálculo dos resultados do exercício ou dos exer-
cícios seguintes, tomar-se-ão como custos das existên-
cias a que este artigo se reporta os que acabaram por 
ser considerados para os fins nele referidos. 

Artigo 45.9  

Liquidação de existências 

No caso de liquidação de existências em grandes es-
cala, em virtude de mudança ou alteração profunda do 
ramo de actividade, pode a Direcção-Geral das Contri-
buições e Impostos, sobre exposição fundamentada do 
contribuinte, fixar o critério de determinação dos resul-
tados dessa liquidação, tendo em conta a manutenção 
do capital normalmente aplicado na constituição das 
referidas existências. 

Artigo 46Y 

Deduções 

1. Para a determinação da matéria colectável dedu-
zir-se-ão do lucro tributável apurado nos termos dos ar-
tigos anteriores, e até à concorrência deste, as impor-
tâncias seguintes: 

Rendimento de quotas ou partes sociais de so-
ciedades nacionais sujeitas a imposto único 
ou a qualquer dos impostos especiais, que se-
jam propriedades do contribuinte durante 
dois anos consecutivos, ou desde a fundação 
da empresa, se tiver ocorrido há menos de 
dois anos, contando que, em qualquer dos ca-
so, a participação no capital daquelas socie-
& Jes não seja inferior a 25%; 

Rendimentos sobre que haja sido liquidada, no 
estrangeiro e por actividade aí exercida, 
contribuição predial ou outro imposto parce-
lar, ou rendimentos dessa actividade que ali 
estejam isentos de qualquer de tais impostos. 

2. A dedução estabelecida na alínea s só aproveitará 
as sociedades comerciais ou civis sob forma comercial. 

3. As importâncias a deduzir serão líquidas de im-
postos quando devidos. 

Artigo 47•9 

Prejuízos fiscais 

1. Os prejuízos fiscalmente considerados, verificados 
em determinado exercício, serão deduzidos aos lucros 
tributáveis, havendo-os, de um ou mais dos três exercí-
cio seguintes. 

2. Os prejuízos fiscais sofridos em actividade que bene-
ficie de isenção ou reduçíío de taxas do imposto único 
não serão dedu2idos dos lucros de outras actividades 
sujeitas ao regime geral do mesmo imposto. 

3. Os prejuízos fiscais verificados em actividades 
exercidas no estrangeiro só poderão ser deduzidos dos 
lucros e na proporção estabelecida pela actividade ali 
exercida. 

4. Salvo em casos devidamente aceites pela DGCI, a 
dedução não aproveita ao contribuinte que substituir, 
por qualquer título, aquele que suportou o prejuízo. 

Artigo 48. 

Reservas 

1. Os lucros levados a reservas e que dentro dos três 
anos seguintes tenham sido reinvestidos na própria 
empresa, em instalações ou equipamentos novos, de in-
teresse para o fomento da economia nacional, poderão 
ser deduzidos dos lucros tributáveis. 
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A dedução será escalonada pelo período de três 
anos referido no número anterior, mas a parte que não 
possa deduzir-se num determinado ano, por insuficiên-
cia de matéria colectável, será deduzida nos anos se-
guintes, desde que não ultrapasse o último daqueles 
exercícios. 

Serão definidos pelo membro do Governo respon-
sável pela área das Finanças, em portaria publicada no 
Boletim Oficial, os investimentos abrangidos neste ar-
tigo, com indicação das percentagens a deduzir. 

A dedução efectivar-se-á mediante despacho do 
membro do Governo responsável pela área das Finan-
ças sobre o requerimento da entidade interessada, pre-
cedendo exame à escrita. 

O requerimento referido no número anterior será 
apresentado na repartição de finanças competente 
para a liquidação do imposto, no mês de Janeiro do ano 
seguinte ao da conclusão do investimento, importando 
a sua entrega fora desse prazo a perda da dedução re-
lativa aos anos que tenham decorrido até ao fim da-
quele em que o requerimento tiver sido apresentado. 

Para efeitos do disposto neste artigo, a conclusão 
do investimento é referida à data em que as instala-
ções ou os novos equipamentos comecem a ser utiliza-
dos. 

Artigo 49.° 

Apuramento da matéria colectável no método da verificação 

A determinação da matéria colectável do imposto 
único - no método da verificação - compete ao chefe da 
repartição de finanças em que deva ser apresentada a 
declaração de rendimentos e em face dos valores nesta 
declarados. 

No caso de autoliquidação voluntária do imposto 
cabe ao contribuinte, e mediante termo de responsabi-
lidade do técnico de contas respectivo, a determinação 
da matéria colectável. 

Na falta de apresentação da declaração ou 
quando, por visita de fiscalização, se detecte a falta de 
escrita ou esta não ofereça confiança à Administração 
Fiscal, incumbe ao chefe da repartição de finanças de-
terminar a matéria colectável pelo método da estima-
tiva. 

Sendo a matéria colectável determinada pelo mé-
todo da estimativa, não serão de efectuar as deduções 
previstas no artigo 48.2  e a dedução dos prejuízos refe-
ridos no artigo 49•9  deste regulamento. 

No caso de opção pela autoliquidação do imposto a 
matéria colectável apurada será sempre provisória até 
à conversão em definitiva por despacho do chefe da re-
partição de finanças. 

Os contribuintes sujeitos ao método de verificação, 
deverão encerar a escrita do exercício, reportado a 31 
de Dezembro, até 31 de Março do ano seguinte. 

Artigo 50.9  

Confirmação 

A matéria colectável apurada com base na escrita 
só se considera definitivamente fixada depois de confir-
mada pelos Serviços de Inspecção Tributária. 

A Direcção-Geral das Contribuições e Impostos po-
derá efectuar as correcções que entender necessárias 
para a determinação do lucro tributável sempre que os 
resultados apurados em face da escrita se afastem dos  

que se apurariam usando critérios correntes de impu-
tação contabilística de custos e proveitos, bem como de 
preços normais, ou outros elementos tais como, os vo-
lumes de importação e exportação, ou a rentabilidade 
fiscal etc. 

3. Igual procedimento se adoptará para com os 
contribuintes que beneficiem de isenção parcial de im-
posto único em relação aos quais se verifique a existên-
cia de posições de terceiros dominantes no capital ou 
interferências directas ou indirectas na gestão, quando 
se reconheça que tais situações provocam desvios no 
apuramento de resultados em prejuízo do cômputo da 
matéria colectável. 

Artigo 5l. 

Fixação pelo Chefe da Repartição de Finanças 

1. Em face da declaração modelo 1B e dos documen-
tos apresentados pelo contribuinte o chefe da reparti-
ção de finanças apurará a matéria colectável sujeita a 
imposto único, até 31 de Julho, e desse apuramento 
dará conhecimento ao Serviço de Inspecção Tributária, 
remetendo os elementos necessários e o processo devi-
damente instruído, no prazo de 60 dias após a entrega 
da declaração. 

2. Na falta ou insuficiência das declarações o chefe 
da repartição de finanças apurará a matéria colectável, 
segundo o método da estimativa, dando conhecimento 
ao Serviço de Inspecção Tributária, nos mesmos termos 
do número anterior, levantando o competente auto de 
notícia, pelas infracções cometidas. 

Artigo 52Ç 

Procedimentos do Serviço de Inspecção Tributária 

Após o recebimento dos processos o Serviço de In-
specção Tributaria procederá à análise interna das de-
clarações, solicitando aos contribuintes os elementos 
necessários para a confirmação ou alteração dos provei-
tos e custos declarados. 

Anualmente serão seleccionados os contribuintes 
sujeitos a exame à escrita, por indicação do membro do 
Governo responsável pela área das Finanças, ou por 
critérios técnicos tais como a actividade exercida, o 
peso na economia nacional, a rentabilidade fiscal ou 
outros tidos por convenientes, tais como a falta de 
apresentação de declaração modelo 1B. 

Independentemente do referido no número ante-
rior se por exame à escrita forem detectadas irregulari-
dades, proceder-se-á à liquidação adicional do imposto 
sem prejuízo do prazo de caducidade previsto no Có-
digo Geral Tributário. 

O Serviço de Inspecção Tributária dará prioridade 
absoluta às informações para os processos dos quais fo-
ram objecto de reclamação para as Comissões de Revi-
são. 

Artigo 53•2 

Início e cessação de actividade 

Método da verificação 

1. Compete ao chefe da repartição de finanças da 
área onde for apresentada a declaração, fixar pelo mé-
todo da estimativa a matéria colectável entre o início e 
o fim do ano respectivo, tendo em conta os valores de-
clarados e os valores mínimos por actividade econó-
mica. 
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2, No caso da cessação da actividade a fixação da ma-
téria colectável tem por base a declaração apresentada 
pelo contribuinte, no prazo de 30 dias após a cessação. 

CAPÍTULO IV 

Das obrigações acessórias 

Artigo 541 

Dos métodos declarativo e da estimativa 

Os contribuintes do método declarativo apresenta-
rão, anualmente em triplicado, até 30 de Abril, a decla-
ração de rendimentos modelo 1, na repartição de finan-
ças da área de residência do agregado familiar, à qual 
deverão ser juntos os comprovativos dos abatimentos 
previstos neste regulamento. 

Os contribuintes do método da estimativa apre-
sentarão, anualmente, em relação ao conjunto das acti-
vidades exercidas no ano anterior a declaração modelo 
IA, até 31 de Março. 

A declaração modelo IA será apresentada, em tri-
plicado, sendo no acto de entrega devolvido um exem-
plar devidamente autenticado, na repartição de finan-
ças onde o contribuinte tiver o estabelecimento 
principal englobando nessa declaração os volumes de 
negócios de todos os estabelecimentos que tiver nessa 
área fiscal. 

Tratando-se de contribuintes que disponham de fi-
liais, sucursais, agências, delegações ou qualquer outra 
forma de representação permanente situadas em 
áreas diferentes da repartição de finanças referida no 
número anterior, apresentarão até 31 de Março, decla-
rações modelo IA, em triplicado, mas somente em rela-
ção às actividades aí exercidas. 

Os contribuintes que pratcrem algum acto iso- 
lado de comércio deverão tarn»' cumprir o disposto 
no n.9  1 deste artigo. 

Na falta de apresentação da declaração modelo IA 
dentro do prazo ou no caso das actividades exercidas 
serem de tal forma diminutas que notoriamente não 
deverá ser de exigir a obrigação declarativa, incumbirá 
ao fiscal de impostos preencher a declaração modelo IA 
com os elementos do arrolamento colocação à disposi- 
ção, posto único de acordo com a tabela refe- 
rida e regulamento. 

1icar aos rendimentos nos termos do n.9  
1, se espondente à remuneração anual ajus-
tada ou estimada no princípio de cada ano ou no início 
da actividade profissional do contribuinte, ou a corres-
pondente ao somatório das remunerações já recebidas 
ou colocadas à sua disposição, acrescida das resultan-
tes de eventuais aumentos verificados no ano a que 
respeita o imposto. No caso dos recibos passados pelos 
profissionais liberais a taxa de 10% aplicar-se-á aos va-
lores mensais. 

O imposto a deduzir será calculado de harmonia 
com a tabela de retenções prevista no presente regula-
mento. 

As quantias retidas, deverão ser entregues na Te-
souraria da Fazenda Pública da sede, ou localização do 
serviço processador dos vencimentos, até ao último dia 
útil do mês seguinte àquele em que foram deduzidas. 

A diferença entre o imposto devido a final e o que 
tiver sido entregue nos cofres do Estado, em resultado 
de retenção na fonte, será liquidado adicionalmente ou 
restituído até 20 de Julho. 

Os trabalhadores independentes e os prestadores 
de serviço só estarão sujeitos à retenção na fonte de 
10% previsto no n.2  2 deste artigo, desde que o trabalho 
ou a prestação de serviço efectuada seja de caracter 
continuado ou tratando-se de actividades acidentais, 
em valores iguais ou superiores a 5.000$. 

Nas prestações de serviço a retenção incidirá so-
mente sobre o valor facturado respeitante a mão- de-
obra. 

S. Os contribuintes que aufiram rendimentos de tra-
balho dependente poderão optar por taxa superior à es-
tabelecida na tabela referida no presente regulamento 
quando verifiquem que face ao montante de rendimen-
tos acessórios auferidos, seja previsivelmente superior 
à taxa prevista no n.9  2 deste artigo. 

Artigo 56. 

Obrigações acessórias das entidades que efectuam retenções 
na fonte 

1. As entidades que efectuem retenção total ou par-
cial do imposto devem: 

Possuir registo actualizado das pessoas credo-
ras desses rendimentos, ainda que não tenha 
havido lugar à retenção do imposto, reme-
tendo uma cópia à repartição de finanças 
competente (modelo 111); 

E tregar aos contribuintes, até ao fim de Fe-
ereiro de cada ano, documento comprova-

das importâncias pagas ou devidas no 
•r,ú anterior, do imposto retido na fonte e 
.as deduções, a que eventualmente haja lu-
par (modelo 112); 

o) Entregar nas repartições de finanças compe-
tentes, extracto do registo referido na alínea 
a) (modelo 113). 

2. Os impressos para cumprimento das obrigações 
acessórias, referidos no número anterior, bem como a 
guia de pagamento do imposto, são de modelo oficial 
aprovado por despacho do membro do governo respon-
sável pela área das Finanças, adquiridos, a solicitação 
dos interessados, na repartição de finanças da área da 
sede ou do local do serviço processador dos vencimen-
tos. 

3. Os modelos referidos no número anterior, podem 
ser substitídos por modelos informatizados, desde que 
contenham os mesmos elementos dos oficiais e previa-
mente aut)rizados pelo Director-Geral das Contribui-
ções e Impostos. 

4. Os registos referidos na alínea a) deverão ser en-
tregues ate ao fim do mês seguinte ao da admissão, ou 
nas restantes situações, até ao fim do mês de Fevereiro 
conjuntamente cern o extracto referido na alínea o). 

5. Se o contribuinte trabalhar para uma única enti-
dade patronal, sendo único titular de rendimentos, 
pode a declaração modelo 112 ser entregue e compro-
vada pela entidade patronal conjuntamente com o ex-
tracto referido na alínea c). 

Artigo 57.° 

Entrega mensal das retenções na fonte 

1. O imposto único retido mensalmente na fonte será 
entregue pelas entidades devedoras dos rendimentos 
até ao útimo dia do mês seguinte, através de guia de 
pagameLo referido no n.9  2 do artigo anterior, na Te-
sourari. da Finanças da área da sede ou domicílio das 
entidades devedoras do imposto. 
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Nas deduções a fazer no último trimestre do ano e 
na respectiva entrega, poderão ser feitas compensações 
do que a mais ou menos tenha sido deduzido. 

As importâncias a entregar serão sempre arredon-
dadas para escudos, por excesso. 

Se as entidades devedoras dos rendimentos pos-
suírem filiais, sucursais ou qualquer outra forma de re-
presentação, as retenções de imposto complementar ou 
de imposto profissional serão entregues na Tesouraria 
da área onde os trabalhadores estiverem domiciliados. 

Se os chefes da repartição de finanças tiverem 
conhecimento que num período superior a 90 dias, se-
guidos ou interpolado, as entidades obrigadas à reten-
ção na fonte não entregarem nos cofres de Estado o im-
posto devido, com sede ou estabelecimento na sua área 
fiscal, deverão extrair certidão de relaxe em nome da-
queleas entidades, dando conhecimento aos serviços 
centrais e notificando o contribuinte nos termos do Có-
digo Geral Tributário. 

Artigo 5SY 

Impressos 

No prazo de 90 dias após a publicação do presente 
regulamento será, por despacho do membro do Go-
verno responsável pela área das finanças, publicado o 
plano de impressos necessários a execução do IUR (im-
posto único sobre os rendimentos). 

Artigo 59 

Do método da verificação 

Os contribuintes do método da verificação apre-
sentarão anualmente nos meses de Março a Maio, na 
repartição de finanças onde tiverem a sua sede ou do-
micílio fiscal, uma declaração modelo 1B, em tripli-
cado. 

Se o contribuinte for urna pessoa singular ou colec-
tiva com domicílio fiscal ou sede fora do território de 
Cabo Verde a declaração modelo 1B sem apresentada 
na repartição de finanças onde tiver situado o estabele-
cimento principal ou na falta de instalações comerciais 
ou industriais onde existir representação permanente. 

A declaração referida no nY 1 será assinada pelo 
contribuinte ou seu representante e pelo técnico de 
contas respectivo e acompanhada da guia GP010, coso 
haja opção pela auto] iquidação. 

A declaração modelo 1B será acompanhada dos se-
guintes documentos: 

Cópia da acta da reunião ou assembleia de 
aprovação de contas e do parecer do conselho 
fiscal ou da revisão de contas, quando legal-
mente exigidos; 

Balancetes de verificação do razão geral, antes 
e depois dos lançamentos de rectificação ou 
regularização e de apuramento dos resulta-
dos do exercício; 

c..l Balanço analítico final do exercício, extraído 
dos livros competentes, com indicação das 
pessoas que o assinaram; 

d) Mapa de demonstração dos resultados líqui-
dos e, sempre que necessário a um mais com-
pleto esclarecimento da conta ou contas de 
exploração, mapas de desenvolvimento das 
rubricas daquele mapa; 

e) Demonstração dos resultados extraordinários 
do exercício e dos exercícios anteriores, ha-
vendo-os; 

fl Relatório técnico onde, com base em mapas 
descriminativos, serão comentados sucinta-
mente: 

As reintegrações e amortizações contabiliza-
das, com indicação do método utilizado, 
das taxas aplicadas e dos valores iniciais e 
actuais dos diversos elementos sobre que 
aqueles recaíram; 

As alterações sofridas pelas existências de 
todas as categorias e critérios que presi-
dam à sua valorimetria; 

luAs provisões constituídas ou as alterações 
nelas ocorridas; 

IV.Os créditos incobráveis verificados; 

Os gastos gerais de administração, com es-
pecial referência às remunerações de qual-
quer espécie atribuídas aos corpos geren-
tes, bem corno todas as despesas de 
representação suportadas durante o exer-
cício; 

As mais valias realizadas e os rendimentos 
de capitais auferidos; 

As mudanças nos critérios de imputação de 
custos ou atribuição de proveitos às dife-
rentes actividades ou estabelecimentos da 
empresa; 

Os demais gastos relativos ao funciona-
mento geral da empresa e, especialmente, 
os provenientes de débitos processados no 
exterior (10 país; 

Outros elementos reputados de interesse 
para a justa deterrninaçao do rendimento 
tributável e para o esclarecimento do ba-
lanço e da demonstração dos resultados cio 
exercício. 

o) Documento em que se indique a importância 
dos rendimentos dedutíveis, líquidos de im-
postos, por acções nominativas ou ao porta-
dor registadas, e de quotas ou partes sociais 
de sociedades nacionais sujeitas a imposto, 
que sejam propriedade do contribuinte du-
rante dois anos consecutivos, ou desde a fun-
dação tia empresa, se tiver ocorrido há me-
nos de 2 anos, contando que, em qualquer 
caso a participação do capital daquelas so-
ciedades não seja inferior a 251Y(,; 

5) Comprovativo do pagamento por conta efec-
tuado nas repartições de finanças onde este-
jam instalados filiais, sucursais, agências, 
delegações ou qualquer outra forma de repre-
sentação situadas em área diferente da sede 
ou do domicílio fiscal. 

Verificando-se a cessação total da actividade antes 
de terminado o prazo estabelecido neste artigo a decla-
ração será efectuada conjuntamente com a declaração 
de cessação de actividade mod. 110. 

Não estando aprovadas as contas, indicar-se-ão os 
motivos que a tal obstaram e, se a aprovação tiver sido 
efectuada judicialmente, juntar-se-á documento com-
provativo do facto. 
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7. Os contribuintes isentos, total ou parcialmente, 
deverão cumprir anualmente a apresentação da decla-
ração 113. 

S. Na falta de apresentação da declaração 113, no 
prazo legal, incumbe ao chefe da repartição de finanças 
preencher oficiosamente a declaração IA com os ele-
mentos que disponha ou com os rendimentos presumí-
veis que o contribuinte deveria obter. 

Artigo 60.° 

Mapa de reintegrações e amortizações 

O mapa das reintegrações e amortizações a que se 
refere o número 1 da alínea )? do n.9  4 do artigo ante-
rior deverá conter: 

anos e valores de aquisição e reavaliação; 

anos, valores e períodos de utilidade esperada 
das grandes reparações e beneficiações; 

reintegrações e amortizações acumuladas nos 
exercícios anteriores e as praticadas no exer-
cício; 

abates com a justificação da sua origem; 

valor residual, quando atribuído; 

f1 número de anos prováveis de utilização dos 
elementos reavaliados e dos adquiridos em 
estado de uso; 

rendimentos colectáveis dos prédios afectos à 
actividade comercial ou industrial; 

taxas de reintegração e amortização, utiliza- 
das em anos anteriores para as várias clas-
ses de elementos do activo imobilizado. 

Artigo 61.° 

Declaração de início, alteração e cessação 

1. A declaração de início, alteração e cessação, mo-
delo 110, é preenchida nos casos previstos no D. L. n.9  
34192, (regime do Número de Identificação Fiscal), de 
16 de Abril. 

2. Havendo cessação total do exercício da actividade 
que sujeitava os contribuintes do imposto pelo regime 
normal, deverão os mesmos apresentar a declaração 
modelo 113, dentro do prazo de 30 dias, a contar da 
aprovação de contas relativas ao período de cessação 
em que a actividade deva ser exercida, acompanhada 
dos seguintes documentos: 

Relação dos liquidatários com indicação das 
suas residências; 

Cópia da acta da assembleia geral que tiver 
aprovado as contas ou havendo aprovação ju-
dicial, certidão da respectiva decisão; 

e) Mapa dos resultados da liquidação discrimina-
tiva por rubricas do balanço; 

Mapa da demonstração dos resultados líqui-
dos do exercício; 

Mapa analítico da liquidação. 

3. As declarações poderão ser preenchidas pelos ser-
viços quando haja início, alteração ou cessações oficio-
sas, detectadas pela fiscalização tributária. 

Artigo G2. 

Declarações irregulares 

Quando as declarações e os documentos que as 
acompanham não forem considerados suficientemente 
claros, ou quando se verifique a falta de requisitos for-
mais, o chefe da repartição de finanças notificará os 
contribuintes para prestarem, no prazo de cinco dias, 
por escrito os esclarecimentos indispensáveis ou o su-
primento das deficiências detectadas. 

Verificando-se a manifesta recusa de cumprimento 
dos elementos solicitados, independentemente da 
multa a aplicar pela infracção cometida, o chefe da re-
partição de finanças preencherá oficiosamente a decla-
ração modelo lA com os elementos que disponha ou ou-
tros apresentados em declaração anterior ou em 
informações da fiscalização. 

Artigo 63. 

Organização da escrita 

Os contribuintes sujeitos ao método da verificação 
- devem organizar e conservar a sua escrita de modo a 
que se possa apurar clara e inequivocamente e contro-
lar o rendimento tributável em inteira observância das 
disposições deste regulamento. 

Os contribuintes referidos no número anterior são 
obrigados a possuir e a organizar nos prazos legais os 
livros referidos na lei comercial, podendo o membro do 
Governo responsável pela área das Finanças, face às 
actividades exercidas, autorizar a substituição por ou-
tros livros ou modelos informáticos e devem respeitar a 
data limite de encerramento da escrita a 31 de Março 
do ano seguinte ao do respectivo exercício. 

Os contribuintes sujeitos ao método da estimativa 
- não são obrigados a possuir quaisquer livros de re-
gisto, podendo a Administração Fiscal atendendo ao vo-
lume de negócios, actividade exercida ou outros facto-
res considerados tecnicamente pertinentes, exigir o 
preenchimento de livros de compras, vendas e serviços 
prestados. 

No caso referido na última parte do número ante-
rior o chefe da repartição de finanças respectiva, notifi-
cará para esse efeito o contribuinte a quem vai ser exi-
gida aquela obrigação. 

CAPÍTULO V 

Liquidação e cobrança 

Artigo G4. 

Processamento da liquidação 

A liquidação do imposto único será efectuada: 

Tratando-se de contribuintes de método decla-
rativo pela repartição de finanças onde deve 
ser apresentada a declaração modelo 1; 

Tratando-se de contribuintes do método da es-
timativa - pela repartição de finanças onde 
devem ser apresentadas as declarações mo-
delo lA; 

e) Tratando-se de contribuintes do método de ve-
rificação - pelo próprio contribuinte, que-
rendo, na declaração modelo 1B quando esta 
for apresentada no prazo legal ou pela repar-
tição de finanças nos restantes casos. 
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d) Pelas entidades pagadoras dos rendimentos 
referidos no n.2  3 do artigo anterior, quando 
forem postos à disposição, por retenção na 
fonte. 

Artigo 65.° 

Liquidação provisória 

O imposto único será objecto da liquidação provisória 
a efectuar nos termos seguintes: 

Pela repartição de finanças com base em 30% 
da matéria colectável do ano mais próximo 
ou do rendimento presumível que o contri-
buinte deva ter obtido nesse ano no caso de 
início ou cessação de actividade; 

Deverá efectuar-se até 20 de Dezembro de cada 
ano. 

Artigo 66.' 

Liquidação correctiva 

A liquidação provisória de imposto único será corri-
gida: 

a) nos contribuintes do método da estimativa - 
pela repartição de finanças face aos elemen-
tos da declaração modelo IA, preenchida 
pelo contribuinte ou oficiosamente pelos ser-
viços da administração fiscal, até 30 de 
Junho; 

b) nos contribuintes do método da verificação 
pela declaração modelo 1B apresentada pelo 
contribuinte, acompanhada pela guia GP010 
no caso de ter optado pela autoliquidação, 
até 31 de Maio ou pela repartição nos restan-
tes casos, até 31 de Julho. 

Artigo 67. 

Liquidação adicional 

Quando se verificar que nas liquidações se comete-
ram erros de facto ou de direito, ou houver quaisquer 
omissões, de que resultou prejuízo para o Estado, a re-
partição de finanças deverá repará-los mediante liqui-
dação adicional, dentro dos cinco anos seguintes àquele 
a que o lucro tributável respeite. 

Sempre que, por facto imputável ao contribuinte, 
for retardada a liquidação da parte ou totalidade do 
imposto devido, a este acrescerá o juro de 1% ao mês, 
sem prejuízo da multa cominada ao infractor. 

A repartição de finanças também deverá proceder 
à liquidação adicional quando, depois de liquidado o 
imposto único dos contribuintes do regime normal, seja 
de exigir em virtude de exame à escrita ou fixação de 
matéria colectável maior imposto do que foi liquidado. 

Artigo 68.° 

Casos em que não há liquidação 

Não se procederá a qualquer liquidação, quando a 
colecta resultante seja igual ou inferior a 500$00. 

Artigo 69. 

Procedimentos de liquidação 

1. A liquidação do imposto único, quando efectuada 
pela repartição de finanças, far-se-á em verbetes de 
lançamento, preenchendo-se seguidamente o índice dos 
verbetes e a relação para descarga dos documentos de 
cobrança. 

Sendo a liquidação efectuada pelo contribuinte far-
se-á a sua transcrição para o verbete de lançamento. 

Sendo a liquidação efectuada pela repartição de fi-
nanças, deverão extrair-se os conhecimentos de co-
brança e dois exemplares de uma certidão na qual se-
rão mencionados o número e o montante das colectas. 

Por cada contribuinte organizar-se-á um processo 
onde se incorporem as declarações e outros elementos 
que se relacionem com o exercício ou cessação da sua 
actividade. 

Os procedimentos referidos nos números anterio-
res podem ser substituídos por suportes informáticos. 

Artigo 7o. 

Cobrança e Pagamento 

1. Os conhecimentos da cobrança serão entregues 
nas tesourarias de finanças nos prazos seguintes: 

a) Até 20 de Dezembro, referentes às liquidações 
provisórias; 

h) Até 20 de Junho, referente à liquidação correc-
tiva dos contribuintes do método declarativo 
e da estimativa; 

c) Até 20 de Julho, referente à liquidação correc-
tiva dos contribuintes do método da verifica-
ção. 

Os pagamentos por conta ou em prestações serão 
efectuados nos termos da lei geral e, caso o contri-
buinte opte pela autoliquidação, a efectuar conjunta-
mente e no mesmo prazo da entrega da declaração 1B, 
o pagamento beneficiará de desconto cuja taxa será de-
finida anualmente por despacho do membro do Go-
verno responsável pela área das Finanças. 

No caso de cessação total da actividade dos contri-
buintes, de omissão ao lançamento, de liquidação adi-
cional ou início de actividade, o contribuinte será notifi-
cado para pagar o imposto ou satisfazer a diferença no 
prazo de 15 dias. 

Nos conhecimentos de cobrança respeitantes à li-
quidação correctiva será indicada a totalidade do rendi-
mento liquidado. 

O Tesoureiro de Finanças deverá expedir até ao 
dia 25 de Dezembro e 25 de Junho ou Julho, em confor-
midade com as liquidações previstas no n. 1, os avisos 
para pagamento à boca do cofre, anunciando previa-
mente a abertura do cofre em editais expostos na te-
souraria e na repartição de finanças, promovendo a di-
vulgação do conteúdo desse edital através da imprensa. 

O pagamehto à boca do cofre será efectuado, res-
pectivamente, em Janeiro, Julho e Agosto consoante se 
trate de liquidações provisórias ou correctivas. 

Gradualmente serão implementados os sistemas 
de pagamento através de sistema bancário 

Artigo 71.° 

Dedução à colecta 

1. Nas liquidações correctivas e até à concorrência da 
respectiva importância deduzir-se-á a colecta determi-
nada na liquidação provisória. 
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2. Se o contribuinte beneficia da isenção ou redução 3. Os juros serão contados dia a dia, desde a data de 
de taxa em imposto único deduzir-se-ão as quantias li- pagamento da contribuição até data do processamento 
quidadas nos termos do n.2  1 deste artigo. do título de anulação e acrescidos à importância deste. 

3. Será deduzido à colecta do imposto único, no mé-
todo da verificação, o valor correspondente à colecta da 
contribuição predial autárquica desde que os prédios 
que deram lugar à tributação pertençam ao contri-
buinte e façam parte da sua actividade normal. 

Artigo 72 

Dupla tributação económica 

Aos sócios titulares dos lucros distribuídos pelas em-
presas fiscalmente definidas, será atribuído um crédito 
de imposto de valor igual a 20% do IUR correspon-
dente. 

Artigo 73Ç 

Privilégios creditórios 

Para pagamento do imposto único a Fazenda Nacio-
nal goza do privilégio creditório definido na lei civil. 

CAPÍTULO VII 

Garantias dos contribuintes e penalidades 

Artigo 74.° 

Reclamações e impugnações 

Os contribuintes e as pessoas solidária ou subsi-
diariamente responsáveis pelo pagamento do imposto 
único poderão reclamar contra a liquidação deste, ou 
impugná-la com os fundamentos e nos termos estabele-
cidos no Código do Processo Tributário. 

As decisões da Direcção-Geral das Contribuições e 
Impostos que envolvam discricionaridade técnica e que 
sejam divergentes do critério do contribuinte, ser-lhe-
ão notificadas com indicação dos respectivos funda-
mentos. 

Destas decisões cabe recurso hierárquico para o 
membro do Governo responsável pela área das Finan-
ças nos termos do Código do Processo Tributário. 

Artigo 75.° 

Liquidação superior à devida 

Quando, por motivos imputáveis aos serviços, tenha 
sido liquidado imposto único superior ao devido, proce-
der-se-á à anulação oficiosa se ainda não tiverem de-
corrido  -cinco anos sobre a abertura dos cofres para a 
respectiva cobrança, ou sobre o pagamento eventual. 

Artigo 76.9  

Anulação da liquidação 

1. Anulada a liquidação, quer oficiosamente quer por 
decisão de entidade ou tribunal competente, com trân-
sito em julgado, processar-se-á imediatamente o res-
pctivtítulo de anulação, para ser pago a dinheiro ou 
abatido no imposto único, arrecadado, por cobrança 
virtual. 

2. Contar-se-ão juros à taxa de desconto do Banco 
de Cabo Verde acrescidos de 2% ao ano a favor do 
contribuinte sempre que, estando paga a contribuição, 
a Fazenda seja convencida em processo contencioso ou 
judicial tributário, de que na liquidação houve erro de 
facto imputável aos serviços. 

Artigo 77. 

Penalidades 

As infracções ao disposto no presente diploma se-
rão punidas nos termos e de harmonia com o Código 
Geral Tributário. 

Por qualquer infracção não especialmente prevista 
naquele diploma será aplicada multa em 200$00 e 
100.000$00, tratando-se de pessoas colectivas e entre 
100$00 e 50.000$00 tratando-se de pessoas singulares. 

CAPÍTULO VIII 

Fiscalização 

Artigo 78. 

Entidades Fiscalizadoras 

O cumprimento das obrigações impostas por este 
diploma será fiscalizado, em geral, e dentro dos limites 
da sua competência, por todas as autoridades, autar-
quias locais, repartições públicas e pessoas colectivas 
de direito público e, em especial, pela Direcção-Geral 
das Contribuições e Impostos e pela Direcção-Geral das 
Alfândegas. 

O pessoal afecto ao serviço de inspecção tributária 
e os fiscais de impostos poderão examinar os arquivos 
de repartições públicas e de autarquias locais, pessoas 
colectivas de utilidade pública administrativa, bem 
como os livros e documentos dos contribuintes. 

As autoridades civis e militares deverão prestar 
aos funcionários de finanças todo o auxílio que estes 
lhes requererem para efeitos de fiscalização a seu 
cargo. 

Artigo 79.9 

Meios de controlo de pagamento 

As petições relativas a actos que se relacionem 
com o exercício do comércio ou indústria não poderão 
ter seguimento ou ser atendidas em juízo, nem perante 
qualquer autoridade, autarquia local, repartição pú-
blica, pessoa colectiva de utilidade pública administra-
tiva, sem se mostrar pago o imposto único vencido no 
ano anterior. 

As autoridades administrativas não poderão 
consentir, sem igual prova, o exercício de comércio ou 
indústria nos mercados, feiras e outros lugares públi-
cos sob a sua jurisdição. 

Se o contribuinte beneficiar de isenção ou não ti-
ver havido liquidação no último ano ou no corrente, de-
verá provar que foi apresentada a declaração modelo 
110. 

Não tendo sido liquidada o imposto por qualquer 
outro motivo, a repartição de finanças, certificará o 
facto, em certidão autenticada ou no duplicado da de-
claração modelo 110, se for apresentada para esse 
efeito. 

Artigo 80.9  

Obrigação dos serviços do Estado e Autarquias Locais 

Os serviços de Estado, incluindo os dotados de auto-
nomia administrativa ou financeira e as autarquias lo-
cais, deverão comunicar ao serviço de inspecção tribu- 
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tária da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, 
nos trinta dias seguintes à realização do contrato, à ad-
judicação de obras ou fornecimentos, prestações de ser-
viço e à aquisição de quaisquer bens de valor superior 
a 1.500 contos, enviando cópia do contrato se este tiver 
sido celebrado por escrito. 

Artigo 81.2 

Obrigações das Alfândegas 

Os directores das Alfândegas do país remeterão 
mensalmente às repartições de finanças competentes 
para a liquidação do imposto industrial, notas das mer-
cadorias importadas ou exportadas por comerciantes 
no mês anterior, com a indicação das espécies, quanti-
dades e valores e dos nomes dos importadores ou ex-
portadores, em conformidade com os modelos 6 e 7. 

Artigo 82.° 

Obrigações da Direcção-Geral do Comércio, da Indústria, 

Serviços de Viação 

A Direcção-Geral do Comércio e a Direcção-Geral 
da Indústria remeterão, trimestralmente, ao serviço de 
inspecção tributária da Direcção-Geral das Contribui-
ções e Impostos relação discriminativa dos importado-
res que ali se registaram no período anterior. 

Os Serviços de Viação e a Direcção-Geral dos 
Transportes Terrestres deverão, de igual forma, reme-
ter à mesma entidade relação dos registos de viaturas 
novas e das licenças para transportes. 

Artigo 83.° 

Obrigações dos Notariados, Conservatórias e Secretarias Ju- 

diciárias 

Os notários, conservadores e os secretários judi-
ciais, são obrigados a enviar, trimestralmente, ao ser-
viço de inspecção tributária da Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos, relação ou fotocópias dos ac-
tos praticados nos seus cartórios e conservatórias e das 
decisões transitadas em julgado no trimestre anterior, 
que sejam susceptíveis de produzir imposto. 

Nos actos de constituição, alteração ou liquidação 
de sociedades é obrigatória a apresentação de declara-
ção modelo 110. 

Artigo 84.9  

Garantias de observância de obrigações fiscais 

As petições relativas a actos susceptíveis de pro-
duzirem rendimento sujeito a este imposto, nomeada-
mente os desembaraços alfandegários, não poderão ter 
seguimento perante qualquer autoridade, repartição 
pública ou pessoas colectivas de utilidade pública sem 
que o respectivo sujeito passivo faça prova da apresen-
tação da declaração de rendimentos ou do imposto 
pago do ano anterior ou de que está sujeito ao cumpri-
mento desta obrigação. 

A prova referida na parte final do número anterior 
será feita através de certidão, passada pela repartição 
de finanças competente. 

A apresentação dos documentos de prova referidos 
nos números anteriores será averbada no requeri-
mento, processo ou registo da petição, devendo o aver-
bamento ser datado e rubricado pelo funcionário com-
petente, que restituirá os documentos ao apresentante. 

Artigo 85.9  

Pagamento de rendimentos a sujeitos passivos não residentes 

Não se poderão realizar transferências para o estran-
geiro de rendimentos sujeitos a imposto único, por su-
jeitos passivos não residentes, sem que se mostre pago 
ou assegurado o imposto devido. 

Artigo 86.2 

Arrolamento 

Os fiscais de impostos organizarão, anualmente, 
os verbetes individuais de arrolamento de todos os 
contribuintes sujeitos a imposto único, embora dele 
isentos. 

Os referidos verbetes onde constem os elementos 
colhidos pela fiscalização através dos seus contactos 
com os contribuintes e que sejam úteis para se conhe-
cer a situação tributária destes, serão apresentados aos 
chefes de repartição, até 31 de Março, tratando-se de 
contribuintes sujeitos ao método de estimativa e, até 
31 de Maio, tratando-se de contribuições sujeitos ao 
método de verificação. 

Artigo 87.° 

Poderes da fiscalização tributária 

1. Para a execução das tarefas de fiscalização, os ser-
viços competentes poderão, designadamente: 

Proceder a visitas de fiscalização nas instala-
ções dos sujeitos passivos, nos termos do ar-
tigo seguinte; 

Enviar aos sujeitos passivos questionários 
quanto a dados e factos de carácter especí-
fico; 

Exigir dos sujeitos passivos a exibição ou re-
messa, inclusivé por cópia, dos documentos e 
facturas relativos a bens ou serviços adquiri-
dos ou fornecidos, bem como a prestação de 
quaisquer informações relevantes para o 
apuramento da sua situação tributária; 

Testar os programas informáticos utilizados 
na elaboração da contabilidade; 

Solicitar a colaboração de quaisquer serviços e 
entidades públicas, com vista a uma correcta 
fiscalização do imposto; 

/9 Requisitar cópias ou extractos de actos e docu-
mentos de notários, conservatórias e outros 
serviços oficiais. 

Artigo 88.° 

Deveres de fiscalização em especial 

1. Os funcionários encarregados da fiscalização do 
imposto, quando devidamente credenciados, têm livre 
acesso aos locais destinados ao exercício de actividades 
comerciais, industriais, agrícolas e de trabalho inde-
pendente para examinar os livros e quaisquer docu-
mentos relacionados com a actividade dos sujeitos pas-
sivos, e para proceder a verificações e qualquer outra 
diligência considerada útil para o apuramento do im-
posto e a prevenção e eliminação da fraude e evasão fis-
cais. 
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O acesso contra a vontade do sujeito passivo aos 
locais mencionados no número anterior que estejam 
também afectos à sua habitação e, bem assim, o acesso 
a outros locais não referidos expressamente, só será 
possível quando ordenado pelo superior hierárquico do 
respectivo funcionário. 

Os livros, registos e documentos de que for recu-
sada a exibição não podem ser tomados em considera-
ção a favor dos sujeitos passivos, sendo para efeito 
considerada recusa dy exibição a declaração de não 
possuir livros, regislos e documentos ou a sua subtrac-
ção ao exame. 

Os livros, registos e documentos em poder dos su-
jeitos passivos não podem ser apreendidos, podendo os 
funcionários encarregados da fiscalização, porém, deles 
fazer cópias ou extractos, apôr a assinatura ou rubrica 
em locais que interessam e adoptar todas as ciutelas 
que impeçam a alteração ou a subtracção dos livros, re-
gistos e documentos. 

Se houver necessidade de efectuar cópias fora dos 
locais onde se encontram os livros, registos ou docu-
mentos, estes podem ser dali retirados, mediante re-
cibo, por espaço de tempo não superior a 48 horas. 

Os funcionários encarregados da fiscalização, 
quando devidamente credenciados, poderão, junto das 
repartições e serviços oficiais, proceder à recolha dos 
elementos necessários a um eficaz controlo do imposto. 

CAPITULO IX 

Disposições diversas e transitórias 

Artigo 89 

Classificação das aoijvidades 

As actividades exercidas pelos sujeitos passivos do 
imposto único serão classificados, para efeitos deste re-
gulamento, de acordo com a classificação económica 
das actividades (CAE). 

Artigo 90." 

Declaração e outros documentos 

Sempre que neste regulamento, não se exija a utili-
zação de impressos em modelo oficial, podem as decla-
rações, relações, requerimentos ou outros documentos, 
ser apresentados em papel comum de formato A4, ou 
em suporte que, com os requisitos estabelecidos pela 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, permita 
tratamento informático. 

Artigo 91." 

Numero de Identificação Fiscal (NIF) 

Todos os sujeitos passivos (leste imposto que utili-
zem na sua contabilidade ou outros sistemas de escri-
turação, facturas, notas, recibos, orçamentos ou docu-
mentos semelhantes, devem obrigatoriam ente 
inscrever o NIF (Número de Identificação Fiscal) atri-
buído pela Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos, quando se trate de contribuintes submetidos ao 
método de verificação, ou o número de bilhete de iden-
tidade nos restantes casos, conforme estabelece o D.L. 
n.° 34/92, de 16 de Abril. 

Artigo 92." 

Tabela Geral das Indústrias Profissionais liberais 

Enquanto não forem publicadas directivas sobre 
procedimentos de fixação, mantêm-se em vigor as taxas 
da Tabela Geral das Indústrias a utilizar na determi-
nação do rendimento colectável dos contribuintes sujei-
tos ao método da estimativa. 

De igual forma mantém-se em vigor a tabela dos 
mínimos das profissões liberais até à publicação da ta-
bela actualizada por despacho do membro do Governo 
responsável pela área das finanças. 

Artigo 93." 

Diplomas Complementares 

Mantêm-se em vigor os seguintes diplomas comple-
mentares ao regulamento do Imposto único: 

a) Decreto io°  4/84, de 30 de Janeiro, que aprova 
o Plano Nacional de Contabilidade; 

h) Decreto n.° 26/87, de 19 de Março, - que aprova 
o modelo de anexo ao Balanço e à Demons- 
tração de Resultados das Emp-esas; 

c Portaria n.° 3/84, de 28 de Janeiro - que esta-
belece as regras e taxas para as reintegra-
ções e as amortizações dos elementos do ac-
tivo imobilizado das empresas; 

d Decreto n.° 1/84, de 28 de Janeiro, - que esta-
belece os critérios de avaliação dos bens pa-
trimoniais do activo; 

e) Portaria n.° 62/88, de 31 de Dezembro, que re-
gulamenta o limite das provisões; 

1) Decreto-Lei n.° 101-P/90, de 23 de Noverobro, 
que estabelece o regime das sociedades de se-
guros. 

O Ministro da Coordenação Económica, António 
Gualherto do Rosário. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

O representante legal da Associação dos Agriculto-
res, Pecuários e Avicultores de Mendes Faleiro/Mato 
Afonso, requereu ao Ministro da Justiça o reconheci-
mento desta Associação como pessoa jurídica. 

Apreciado o processo, não existem quaisquer vícios 
que impeçam o reconhecimento. 

Nestes termos e nos do disposto no artigo 102  n2  2 da 
Lei n° 28/111187, de 31 de Dezembro, vai reconhecida 
como pessoa jurídica, a Associação dos Agricultores, Pe-
cuários e Avicultores de Mendes Faleiro/Mato Afonso - 
AGROMENDES AFONSO. 

Gabinete do Ministro da Justiça, na Praia, 3 de Ja-
neiro de 1996. - O Ministro, Pedro Monteiro Freire de 
Andrade. 

iMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


